
5
''V

MUNICÍPIO D

Í^íaijA mfÀ^/

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.450.526/U00M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR, 04 de setembro de 2023.

SOLICITAÇÃO

DE: Marcelo Felipe Schmitt - Secretário de Administração

PARA: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

□ CONVITE DPf^EGW ÜTP
UCaAÇAON^*:-n^'-
âOUCITAÇtó: ■
PR0CEM0(»):4^'-

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente autorização
objetivando a contratação de empresa especializada para oferecer
curso/capacitação com metodologia voltada para atender lideranças a nível público
deste Município de Planalto - PR. Conforme segue:

ITEM OBJETO QUANT UNÍD VALOR UNIT. VALOR

TOTAL
01 Curso na área de liderança e

estratégia em gestão pública
02 UN R$3.600,00 R$7.200,00

TOTAL R$7.200,00

?uzenlosíÍa'ísT'"'^'^° ®
Cordialmente,

i l^eláf^\pjécímn
èfarlo Municinal Hp AHmini.Secretário Municipal de Administração
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
^  E-mail: pianalto@plaiialto.pr.gov.br

munÍc^iode Praça São Francisco de Assis, 1583
planalto 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO

1.1. Secretaria Municipal de Administração.

2. OBJETO

2.1 Contratação de empresa especializada para oferecer curso/capacitação com

metodologia voltada para atender lideranças a nível público.

2.2 Com o objetivo de fomentar o desenvolvimento das lideranças e fortalecer

redes entre elas. Apoio à cooperação entre o poder público, empresas, entidades

representativas da sociedade civil, entidades de formação e de apoio, visando

qualificação, aprimoramento e desenvolvimento das lideranças públicas para com

suas equipes.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1 Marcelo Felipe Schmitt.

4. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO
4.1. Justifica-se a contratação pretendida pela necessidade de atualizar e
aprimorar os conhecimentos dos servidores para que realizem um trabalho cada vez
mais eficiente diante dos desafios e mudanças constantes que ocorrem no ambiente
de trabalho e no mundo.

4.2. A capacitação é voltada para atender o líder público, visando potencializar
grandes transformações no município, desenvolver habilidades fundamentais para
lidar com excelência no ambiente de gestão pública municipal.
4.3. A capacitação será ofertada as servidoras: Marli Salete Dieckel de Lima -

Secretária Municipal de Educação e Marlise Diefembach - Secretária Municipal de
Indústria, Comércio e Turismo.

4.4. COMPETÊNCIAS QUE SERÃO DESENVOLVIDAS:

>-Compreender o seu papel como líder à frente da gestão pública.

Compreender os mecanismos de comunicação e influência e a importância de
resguardar a veracidade dos fatos e dados ao promover ações de divulgação,
incentivando um processo de comunicação responsável.

Compreender o processo de implantação de inovações na gestão pública, o uso
de tecnologias e plataformas digitais que alavancam a inovação e a competitividade.

Aperfeiçoar a sua capacidade de liderar pessoas no âmbito da gestão pública, a a ^
ü ü l) M



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: ptanalto@planalto.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
Pl-ANAm? 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

^ Compreender os mecanismos de articulação e influência em ambientes políticos e

complexos, com foco na realização da estratégia e planos.

>- Conhecer ferramentas de planejamento estratégico e indicadores na gestão

pública.

>- Conhecer boas práticas na gestão pública municipal integrada.

>■ Entender os dados de cenários socioeconômicos, analisando a implicação para o
desenvolvimento dos projetos municipais.

Compreender os ODS e suas metas, e utilizando essa abordagem na construção
dos projetos da secretaria.
4.5. O curso em portfólio é fornecido exclusivamente pela empresa Sebrae com
treinamentos e instrutores específicos, num formato desenvolvido pela referida
empresa, que no momento é o formato que atende aos interesses do Município de
Planalto, tendo em vista o know hall de instrutores, ocasionando ausência de
competição.
4.6. O curso foi escolhido pela empresa acima mencionada pela ampla atuação na
região, desenvolvimento de ações junto ao município com suporte e consultoria
relacionada ao treinamento, atendem com o cronograma e palestrantes com as
qualificações técnicas exigidas.
4.7. Cronograma de execução será de julho a novembro conforme item 5
(DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO)
4.8. Para comprovação dos valores praticados pelo SEBRAE em outros municípios
juntou-se o contrato do município de Francisco Beltrão.

5. DA MODALIDADE - INEXIGIBILIDADE

Com fulcro no Artigo 25, inc. II, c/c art. 13, inc. VI. da Lei n° 8.666/93,

inexigibilidade de licitação.

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial:

II' para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de

natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos
profissionais especializados os trabalhos relativos a:

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

3^ yíoooos



MUNICÍPIO DE

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planaito@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

Observa-se, deste modo, a ínexigibilidade de licitação, pois a contratação fundamenta-

se na prestação de serviço técnico, de natureza singular e de notória especialização,

tanto dos profissionais quanto da empresa a ser contratada.

5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO

ITEM OBJETO QUANT UNID VALOR UNIT. VALOR

TOTAL

01 Curso na área de liderança e

estratégia em gestão pública.

02 UN R$3.600,00 R$7.200,00

TOTAL R$7.200,00

5.1. O custo total estimado importa no valor de R$7.200,00 (Sete mil e duzentos reais).

5.2. CRONOGRAMA

1  Módulo AGENDAS E LOCAIS
c/ -

Horário InstriJtor

24de)^hO -REMOTO

14:00 ãs 18 00
visâo enipreen<]edora e (JeserNoMmento local - Mdouio l -

1*Dla
OS/ago íDIEGO NUNES VALVERDE

visSo «mpraemlsdora • MsemoMmento local - Módulo 1 -

S-Ka
OS/ago 08:30 ás 1730 DIEGO NUNES VALVEra3E

inovaçlo na gestão PuMIca -UoduloZ 22rago 08:30 às 17 30 HEUO GOMES DE CARVALHO

C«nunicaçâo de Inlluénaa de Impacto na gestão pública -
Vídeo aula 1

29«>8rZ023-remoto LINK SIDNEY RESENDE

Liderança' Crescer e conectar - Modulo 3 -1* dia OSOg - SEERAE FRANCISCO eELTRÂO 08:30 35 17:30 PAULO VIEIRA

Liderança. Crescer e conedar • UócKilo 3 - 2* da 06/09 - ̂ RAE FRANCISCO BELTRÃO 03:30 às 17 30 PAULO VIEIRA

Negoaações comr^exas na gestão pública - Modulo 4 21/09/2023 • SEBRAE PATO BRANCO ia.30às1730 KASSEM MOHAMED EL SAYH}

Governança gestão de i>sa e complance - Vídeo aula 2 26/03/2023-remoto ' Ut4K UARIANAI^PEN

Des^iho da Estratét^a - Módulo 5 10/1O«)23 - SEBRAE PATO BRANCO 03:30 às 17.30 BRLWO HENRIQUE ROCHA FERNANDES

implementação da Estratégia • Mói^io 6 31/10/2023 - SEBRAE FRANCISCO

BELTR^
M:30à9l7 30 BRUNO HENRIOUE ROCHA PERT^ANDES

(Abri 2024) Ml^to TÈChdCA INTERNACIONAL Ade^ Ad^ir Adeftitr

1  -"O . . V  --.J b

6. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3 msDi
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município de planalto
CNPJ:75.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

6.1. A capacitação será executada dos meses de Julho a Novembro, tanto de forma
remota como presencial na sede do SEBFÍAE em Pato Branco, conforme
cronograma do item 5.2.
6.2. A empresa será contratada para executar a formação por meio de
inexigibilidade, estando a mesma habilitada para esses meios.
6.3. Os documentos de comprovação da qualificação técnica, jurídica e fiscal para
enquadramento da presente contratação via inexigibilidade estão em anexo à este
Termo de Referência.

7. FORMA DE PAGAMENTO:

7.1. Os pagamentos serão efetuados até 30 (trinta) dias do mês subsequente ao
serviço prestado, e com apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente
atestada pela Secretaria de Administração deste Município de Planalto.
7.2. A Contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão
dos documentos fiscais.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Executar os serviços especificados em Plano de Trabalho, de acordo com as
determinações da CONTFRATANTE;
b) Todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do serviço serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA;
c) A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução dos
serviços contratados;
d) O treinamento deverá ser executado diretamente pelo SEBRAE/PR, vedada sua
cessão ou subcontratação sem prévia autorização do CONTRATANTE, sendo
permitido ao SEBFÍAE/PR a utilização de profissionais e empresas credenciadas
junto ao Sistema de Gestão de Credenciados SGEC. SEBFb^ETEC ou contratadas
por meio de procedimentos administrativos internos e em conformidade com seu
regulamento de contratação.
e) Obedecer rigorosamente à programação de execução dos serviços nos prazos
estipulados;

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Efetuar o pagamento a CONTIRATADA no valor, forma e prazos ajustados.
9.2. Permitir a execução dos serviços objeto deste contrato por meio de equipe

técnica própria do SEBRAE/PR ou por profissionais credenciados e/ou contratados;

10.GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO

10.1. - O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado e avaliado pelo
Secretário Municipal de Administração desta municipalidade, Marcelo Felipe Schmitt,
que assumirá a função de fiscal do Contrato, nos termos do art. 67 da lei n°8666/93.

10.2. - A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach
Sturm, designada conforme Portaria n°106/2022.

2)



MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto - PR, 04 de setembro de 2023.

Marcelo lipe Schmitt

Secretário Municipal de Administração

jOil C- JjOr^i
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

000005
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CRONOGRAMA

PfiçQETcfQfêgii
'  I >»«wnu9njMLird.i ''

2â. Quinzena

de julho
Das 9h às lOh

Agosto

|í'Setembro

Outubro

lOvembro

Abertura do programa - on Une ao vivo
Diretoria do Sebrae-PR

'  . ̂ ^ ^ '"'rr' ' '

MODUIO 1

MODULO 2

ViDEOAUIAi

MODULO 3

MODULO 4

Vll)EOAUlA2

MODULO 5

MODULO 6

ESTRUTURA DO PROGRAMA NO PARANÁ

MÓDULOS PRESENCIAIS

Vísâo empreendedora e desenvolvimento local - I2h

Inovação na gestão pública municipal - 8h

VIDEOAUU^

Liderança: crescer e conectar - 8h

Liderança: influenciar e inspitar - 8h

Negociações Complexas na Gestão Pública - 8h

Desenho da estratégia - 8h

Implementação da estratégia - 8h

GtKmiNcaçâo e órfluênda de impacto na gestão púbíl
SórMnutos

Gf/érnar^/ gestão de rísoo e SSjpIspiQe - 30 minutos

A turma terá o acompanhamento de um tutor durante

o desenvolvimento dos módulos.

Missão técnica Internacional - abril 2024

Encontro Presencial Estadual de Networking e encerramento
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CRONOGRAMA

Módulo AGENDAS E LOCAIS Horário instrutor

(JULHO) ABERTURA DO PROGRAMA- PALESTO
LIDERANÇA

Visào empreendedora e desenvolvimento locai - Módulo 1

roía

24 de julho -REMOTO

08/ago

08h30 às 09h30 -ao wvo LINK do Youíube

14:00 às 18:00 DIEGO NUNES VALVERDE

Visão empreendedora e desenvolvimento local - Módulo 1
2«Dla 09/ago 03:30 às 17:30 DIEGO NUNES VALVERDE

Inovação na gestão Publica - Modulo 2

Comunicação de Influência de impado na gestão pública -
Vídeo aula 1

22/ago

29/08/2023 - remoto

08:30 às 17:30

Uderança: Crescer e conedar - Módulo 3 -1- dia 05/09 - SEBRAE FRANCISCO BELTRÃO 08:30 às 17:30

HÉLIO GOMES DE CARVALHO

SIDNEY RESENDE

PAULO VIEIRA

Liderança: Crescer e conedar- Módulo 3 - 2* dia 06/09 - SEBRAE FRANCISCO BELTRÃO 08:30 às 17:30
PAULO VIEIRA,

Negociações complexas na gestão pública - Modulo 4 21;'09/2023 - SEBRAE PATO BRANCO 08:30 às 17:30 KASSEM MOHAMED ELSAYED

Governança, gestão de risco e complance - Video aula 2 26/09/2023 - remoto MARIANa KEPPEN

Desenho da Estratégia - fvlódulo 5 10/10/2023 - SEBRAE PATO BRANCO 08:30 às 17:30 BRUNO HENRIQUE ROCHA FERN.ATJDES

implementação da Estratégia - Módulo 6 31/10/2023 - SEBRAE FR.Ar-4CISC0

BELTRÃO 08:30 às 17:30 BRUNO HENRIQUE ROCHA FERNANDEt

^  (Abril 2024) MISSÃO TÉCNICA INTERNACIONAL
—  —

^ ENCONTRO PRESENCIAI ESTADUAL DE NETWORKING E
ENCERRA.MENTO

A definir

10/nov ou 12/nov

A definir A definir

A definir
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
Estado do Paraná

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Contrato de Prestação de Serviços n° 783/2023, que entre si celebram de um lado o município de
FRANCISCO BELTRÃO e de outro lado a empresa SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS
EMPRESAS DO PARANÁ - SEBRAE.

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o município de FRANCISCO BELTRÃO, com
sede na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, n° 1000, estado do Paraná, Inscrito no CNPJ/MF sob o n"
77.816.510/0001-66, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor CLEBER FONTANA, inscrito
no CPF/MF sob o n° 020.762.969-21 e abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro,
SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANÁ - SEBRAE, inscrito no CNPJ
sobo n° 75.110.585/0012-54, com sede na Rua PONTA GROSSA, 2509, CEP; 85601600, centro, na cidade
de FRANCISCO BELTRÃO/PR, doravante designada CONTRATADA, representado neste ato pelo senhor
CÉSAR GlOVANI COLINI GONÇALVES, inscrito no CPF sob o n° 796.679.029-00, gerente do Escritório
Regional Sul,estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subseqüentes,
ajustam o presente contrato em decorrência da inexigibilidade de licitação n° 65/2023, mediante as
seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é a prestação de serviços para inscrição de quatro servidoras municipais para
participação no PROGRAMA DE LIDERANÇA ESTRATÉGICA, que será realizado no período de julho a
novembro de 2023, de acordo com as especificações abaixo:

fitem Código Descrição Unidade Quantidade Preço unitário Preço total R$
R$

88803 Pagamento de taxas de inscrição para taxa 4,00 3.600,00 14,400,00
participar do PROGRAMA LIDERANÇA
ESTRATÉGICA, no período julho a novemtjro
de 2023, para servidoras municipais

PARÁGRAFO ÜNICG - Os serviços deverão ser executados em estrita obediência ao presente Contrato,
assim como ao processo de inexigibilidade n° 65/2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

O preço ajustado para a prestação do serviço contratado e ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e
a CONTRATADA concorda em receber é de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do
presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos
inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor pelo qual será contratado o objeto não será atualizado até o fina! do
prazo previsto para execução.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação do documento Fiscal
acompanhada pela Ordem de Serviço (quando houver), devidamente assinadas pelo fiscal designado pelo
Município, acompanhada das CND's do FGTS, TRABALHISTA ePEDERAL e após o recebimento definitivo
do objeto, através de transferência eletrônica para a conta bancária da CONTRATADA indicada pela
mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata a inexigibilidade
de licitação n° 65/2023 e conseqüente contrato, são oriundos da receita própria do Município e de receita
vinculada à Educação Básica.

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Caixa Postal 51 - CEP 85601-030

Para^voriricar as assinauiras va s.lc htlps ./s»Craof.r,po-?^Í(l'^a5SU5atiirii".con Página
•ECF3--JFA2- ®

000015



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
Estado do Paraná

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao CONTRATANTE,
em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais,

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das
responsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará
na aprovação definitiva do recebimento dos serviços.

PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento será realizado pelo CONTRATANTE, após regular e devido
processamento, através de sua Tesouraria.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao
CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por
parte da CONTRATÂDA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO SEXTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do CONTRATANTE, no
endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subseqüente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos orçamentários estão previstos nas contas:
DOTAÇÕES
Conta da

despesa

4630

1220

2510

Funcional programática

Q7.003.12.361.1201.20:^
05.002.23.122.2301.2011

06.005.08.244.0801.2026

Fonte de Natureza da despesa Grupo da fonte
recurso

104 3.3.90.39.48.00 Do Exercício
O  3.3.90.39.48.00 Do Exercício
934 3.3.90.39.48.00 Do Exercício

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento fiscal, as
certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço - FGTS, às Fazendas Federal, Estadual, Municipal e/ou Distrito Federal do
domicílio/sede da Contratada e da quitação da Dívida Ativa da União.

PARÁGRAFO DÉCIMO — O CONTRATANTE efetuará o desconto dos tributos incidentes sobre o valor
contratado de acordo com a legislação vigente.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E DA FORMA DE EXECUÇÃO

As Inscrições deverão ser feitas mediante nota de empenho, para possibilitar a participação no
Programa Liderança Estratégica das servidoras: Maria Ivonete da Silva, CPF: 839.917.869-15,
Liliana Paula Nogueira de Andrade, CPF: 037.215.779-30, Angela Cristina Paludo, CPF:
809.797.859-87 e Nádia Bonatto, CPF: 787.122.629-00.

PARÁGRAFO IJNICO - O prazo de vigência do presente termo é de 180(cento e oitenta) dias.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O CONTRATANTE deverá permitir a execução dos serviços objeto deste contrato por meio de equipe
técnica própria do SEBRAE/PR ou por profissionais credenciados e/ou contratados;

CLÁUSULA SEXTA - DA MULTA

Para a ocorrência de qualquer forma de inadimplência da CONTRATADA, quanto as suas obrigações
assumidas em decorrência do presente contrato, seja parcial ou integral, está ficará então sujeita ao
pagamento da multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor total atualizado do contrato, sem
prejuízo de outras penalidades previstas pela Lei n" 8.666/93 e suas alterações subseqüentes e demais
legislações pertinentes a matéria.

Rua Octaviano Teixeira dos Santas, 1000 - Caixa Postal 51 - CEP 85601-030 i
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
Estado do Paraná

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE, independentemente de
notificação Judicial da CONTRATADA, nas seguintes hipóteses:
a) infringência de qualquer obrigação ajustada.
b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA.
c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou transacionar
qualquer direito decorrente deste contrato.
d) os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n" 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que esta
vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:
a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações da
CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o CONTRATANTE, bem como
sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 87 da Lei 8.666/93.
b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as
obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária,
comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses
encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros.

CLÁUSULA NONA - DAS PARTES INTEGRANTES

As condições estabelecidas no processo de inexigibilidade n® 65/2023 e na proposta apresentada pela
CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição.

PARAGRAFO ÚNICO - Serão incorporadas a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer
modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas
pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A gestão do presente instrumento ficará a cargo do Secretário Municipal de Administração, Senhor
ANTONIO CARLOS BONETTI, inscrito no CPF/MF sob o n® 340.177.479-49 e portador do RG n® 2 016 966-
4/PR.

A fiscalização do contrato ficará a cargo das servidoras SUZANE VOLLMERHAUSEN, CPF n° 061 257 209-
93 e REJANE MARIA EICHELBERGER, CPF n® 028.003.809-77.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DA CESSÃO

Este contrato deverá ser executado diretamente pelo SEBRAE/PR, vedada sua cessão ou subcontratação
sem prévia autorização do CONTRATANTE, sendo permitido ao SEBRAE/PR a utilização de profissionais e
empresas credenciadas junto ao Sistema de Gestão de Credenciados SGEC, SEBRAETEC ou contratadas
por meio de procedimentos administrativos internos e em conformidade com seu regulamento de
contratação.

CLÁUSULADÉCIMA SEGUNDA - DOS LIMITES DA RESPONSABILIDADE DO SEBRAE/PR

A partir das entregas realizadas pelo SEBRAE/PR, o CONTRATANTE é o único e exclusivo responsável
pelos desdobramentos decorrentes da plena execução do objeto contratado, ficando o SEBRAE/PR isento e
eximido de toda e qualquer responsabilidade advinda da implantação, ou não, de ações futuras.

PARÁGRAFO ÚNICO - De igual forma, é de única e exclusiva responsabilidade do CONTRATANTE prestar
as informações e os esclarecimentos que se fizerem necessários a respeito da implementação do objeto
deste contrato ao seu público-alvo, dos resultados obtidos e de eventuais benefícios gerados à sociedade
local ou regional, com exceção de informações específicas do objeto do contrato.

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Caixa Postal 51 - CEP 85601-030
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
Estado do Paraná

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

As partes comprometem-se a:
a) Cumprir integralmente o contido na Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e na
Política de Privacidade e Tratamento de Dados Pessoais do Sistema Sebrae;

b) Resguardar a Integridade e a confidencialidade de todos os dados pessoais tratados em decorrência do
presente contrato, não devendo, em hipótese alguma, utilizar, compartilhar e/ou tratar referidos dados para
outros fins, salvo para cumprimento de obrigação legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes obrigam-se a comunicar formalmente um ao outro, no prazo de até 24
(vinte e quatro) horas após o conhecimento do fato, qualquer incidente de segurança que possa ferir os
direitos dos titulares de dados pessoais.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A violação de quaisquer dos compromissos e obrigações estabelecidos neste
contrato e/ou nas leis brasileiras em geral dará as partes o direito de rescindir o presente contrato e aplicar
as sanções administrativas previstas neste instrumento, garantido o direito ao contraditório e à ampla
defesa, bem como tomar as eventuais medidas judiciais cabíveis".

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus
regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer,
dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer
que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento
que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUCESSÃO E FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de
igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores,
ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Francisco
Beltrão, estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão
disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e
outras em direito permitidas neste referido foro.

Francisco Beltrão, 24 de julho de 2023.

CLEBÉPTONTANA
CPF N^^02ã^2.969-21
PREÍ^ITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E
PEQ EMPRESAS DO PR - SEBRAE

CONTRATADA

CÉSAR GlOVANI COLINI GONÇALVES
CPF 798.679.029-00

TESTEMUNHAS:

ANTONIO CARLOS BONETTI MARCOS RONALDO KOERICH

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Caixa Postal 51 - CEP 85601-030
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MUNICÍPIO DE

BLANALIQ

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR, 05 de setembro de 2023.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para Contratação de empresa
especializada para oferecer curso/capacitação com metodologia voltada para
atender lideranças a nível público, encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

PARA: Departamento de Materiais e Compras;
à  fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação/contrato;

PARA: Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente,

Òl? £. -2)0tx)
Luiz Carlos Boni
Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR, 05 de setembro de 2023.

DE:

PARA:

Secretaria de Finanças

Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando a Contratação de empresa especializada
para oferecer curso/capacitação com metodologia voltada para atender lideranças a
nível público, com fulcro nos artigos 212 e 216, § 6° da Constituição Federal de
1988, vimos por meio deste informar que a despesa decorrente do referido processo
observadas as características e demais condições, especificações, valores e
quantidades, definidas no edital e seus anexos, não comprometem os recursos
mínimos destinados à saúde e a educação, conforme pedido exarado pelos
Secretários Marcelo Felipe Schmitt, no valor total de R$ 7.200,00 (sete mil
duzentos reais).

. Sendo que o pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias:

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00290 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

Jones Roberto Kinner

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

Enson Elemár Schabo

Secretário de Finanças

000022



Vefeitura Municipal de Planalto - 2023 )
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 05/09/2023

órgão'Unidade/Projeto ou AtiMdaOe/Conta de despesa/Fonte ôe recurso ( F PADRÃO/ORIG/APL/DES/DET ) Valor autorizado Valor atualizado Líquido empenhado

04.122.0402.2007 /^\<dade do Departamento de Adtrinistraçao Gerd

3.3.90 39.00.00 OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

00290 E 00510 0510/01/07AXV03 Ta»s - Ejercício Poder dePolicia

00290 EA 00510 0510/01/07/0000 Taias-Bercicio Poder de Polícia

7ÍUWM»

Critérios de seleção;

Data do cálculo: 05/09/2023

Órgão entre 02 e02

Natureza de despesa entre: 3.3.90 39.00.00 e 3 3 90.39.00.00
Fonte de recurso entre: 00510 e 00510

por: JONES ROBERTO KINNER, na«rsáo: 5532u

rupo da fonte do eiercicia / EA - Grupo da fente de eiercicios anteriores

05rt)9i2023 1421:37



MUNICÍPIO DE

PLANALTO
fttt mf* «iAÍ<v '

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

INEX!GIBILIDADE DE LICITAÇÃO N'* --72023
PROCESSO N® 72023

Conforme parecer jurídico e documentos encartados ao presente
processo, optou-se pela inexigibilidade de licitação na forma do art. 25, da Lei
8.666/93, e suas alterações posteriores à despesa abaixo especificada.

OBJETO - Contratação de empresa especializada para oferecer curso/capacitação
com metodologia voltada para atender lideranças a nível público. Conforme abaixo
segue:

item objeto QUANT UNID valor UNIT. VALOR

TOTAL
01 Curso na área de liderança e 02 UN R$3.600,00 R$7.200,00

estratégia em gestão pública.

I  I TOTAL I R$7.200ÍÕÕ~

CRONOGRAMA

vtsio ioe« - 1 -
»*[>3
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OSAO • 8EBFU£ FRANCSCO eantio

O&M ■ SEBRAE FRMiClKO eaTRiO

OCCO NUfJES ViLVERDÇ

DCCO NL^a VU.yEI3X

MEUO GOUES DE CRVitLHO

SONTV RESENDE
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MUNtCÍPiO DE

município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail; planalto^planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EMPRESA: SEBRAE/PR - SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS
EMPRESAS DO PARANÁ.

CNPJ N® 75.110.585/0005-25.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta
contratação serão utilizados recursos financeiros próprios do Município de Planalto,
Proveniente das seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

Conta da despesa Funcionai programática | Destinação de recurso

00290 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

VALOR TOTAL: R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais).

Planalto-Pr de setembro de 2023

LUIZ CALOS BONI

Prefeito Municipal

Inexigibilidade /2023
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PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:75.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto(a)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N® --/2023
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N® --/2023

Contrato de Prestação de Serviços que entre si fazem o Município de Planalto e
Hospital Nossa Senhora de Lourdes de Planalto LTDA - EPP, na forma abaixo.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n® 1583, Inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16. neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° e do CPF/MF sob n°.
CONTRATADA: ^ Inscrita no CNPJ sob n°.

com sede na cidade +

neste ato representado por seu representante legal
Sr portador do RG n° e do CPF

residente e domiciliado na cidade de -

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO:
O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa

especializada para oferecer curso/capacitação com metodologia voltada para
atender lideranças a nível público, deste Município de Planalto/PR. Conforme abaixo
segue:

OBJETO QUANT | UNID | VALOR UNIT. I VALORVALOR

01 Curso na área de liderança e 02

estratégia em gestão pública.
R$3.600,00

TOTAL

TOTAL

R$7.200.00

R$7.200,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR:
Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA o valor total de R$7.200,00 (Sete mil e duzentos reais), doravante
denominado "VALOR CONTRATUAL".

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO E PAGAMENTO:
Parágrafo Primeiro - O prazo correspondente para a execução dos

serviços objeto do respectivo Contrato será de 12 (doze), meses.
Parágrafo segundo - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta)

dias posterior a emissão da nota fiscal.

Contrato Administrativo n° -/2023 - Inexigibilidade n° ™/2023
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:75.450.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Psra cobertura das despesas decorrentes desta contratação serão

utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da seauinte
DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática | Destinação de recurso

00290 I 02.103.04.122.0402.2007" 3.3.9O.39.OQ.OO.OQ0OO

CLÁUSULA QUINTA - DIREITA E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE e da CONTRATADA
o adimplemento total do presente Contrato.
Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Permitir a execução dos serviços objeto deste contrato por meio de equipe
técnica própria do SEBRAE/PR ou por profissionais credenciados e/ou contratados;
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições
fixando-íhe prazo para correção de tais irregularidades;
d) Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição, na forma do contrato;
e) para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas no edital;
Parágrafo Terceiro - São obrigações da COhJTRATADA:
1- A empresa vencedora do certame deverá executar os serviços conforme
cronograma e obrigações fixadas no Termo de Referência e instrumento contratual;
2- A CONTRATANTE ficará responsável pelo fornecimento dos materiais
necessários para a execução dos treinamentos, deslocamentos até as propriedades
ou locais dos treinamentos.
3- A contratada deverá executar os serviços obedecendo o Plano de Trabalho
em anexo à este termo de referência;
4- Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
Obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação y ^ y
5- Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução
do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor
quanto as obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;
6- A Contratada deverá seguir a regulamentação Imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

CLÁUSULA SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
As partes comprometem-se a:

Contrato Administrativo n° -/2023 - Inexigibilidade n° ™/2023



município de

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto(a)planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15§3
85750-000 PLANALTO - PARANA

a) cumprir integralmente o contido na Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais) e na Política de Privacidade e Tratamento de Dados Pessoais do
Sistema Sebrae;
b) resguardar a integridade e a confidencialidade de todos os dados pessoais
tratados em decorrência do presente contrato, não devendo, em hipótese alguma,
utilizar, compartilhar e/ou tratar referidos dados para outros fins, salvo para
cumprimento de obrigação legal.

§1°. As partes obrigam-se a comunicar formalmente um ao outro, no prazo de até 24
(vinte e quatro) horas após o conhecimento do fato, qualquer incidente de segurança
que possa ferir os direitos dos titulares de dados pessoais.

§2°. A violação de quaisquer dos compromissos e obrigações estabelecidos neste
contrato e/ou nas leis brasileiras em geral dará as partes o direito de rescindir o
presente contrato e aplicar as sanções administrativas previstas neste instrumento,
garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, bem como tomar as eventuais
medidas judiciais cabíveis".

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE

Parágrafo Primeiro - Os preços dos objetos, constantes neste contrato,
caracterizando o valor unitário do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por
fator superveniente que caracterize a situação prevista na alínea "d" do inciso II do
artigo 65 da Lei Federal 8666/03.
Parágrafo Segundo - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela
CONTRATADA, esta deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro
do fornecimento, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos
seguindo a mesma metodologia da composição da proposta e documentação
correlata (lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou
matérias-primas, etc), que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas
condições inicialmente avençadas.
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município
de Planalto, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro
do contrato, em prejuízo da Municipalidade.
Parágrafo Quarto - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa
de mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens
anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
Parágrafo Quinto - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será
concedida após a análise técnica e jurídica do Município de Planalto
Parágrafo Sexto - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem
sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os
pagamentos serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLÁUSULA OITAVA- RESCISÃO
Parágrafo Primeiro; Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:
a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

Contrato Administrativo n° -/2023 - Inexigibilidade n® —/2023 ftO



pímm
■R*! /íWft '

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15§3
85750-000 PLANALTO - PARANA

b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos
serviços/objeto contratado;
d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à
Administração;
e) a subcontrataçào total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem
a boa execução do presente Contrato;
f) o desatendimento das determinações reguíares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus
superiores;
g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
h) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
i) dissolução de Sociedade;
j) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,
que. a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
k) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,
justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que
está subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se
refere o contrato amplo conhecimento Público;
I) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada
impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram
quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTF^TANTE,
em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DA COMUNICAÇÃO

Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem
ser feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na
Prefeitura Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro CEP:
85.750-000 - Planalto, Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA - SUBCONTRATAÇÀO
Parágrafo Único
Este contrato deverá ser executado diretamente pelo SEBFRAE/PR, vedada sua
cessão ou subcontratação sem prévia autorização do CONTRATANTE, sendo
permitido ao SEBRAE/PR a utilização de profissionais e empresas credenciadas
junto ao Sistema de Gestão de Credenciados SGEC. SEBRAETEC ou contratadas
por meio de procedimentos administrativos internos e em conformidade com seu
regulamento de contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°
10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações. Lei n°. 8.666, de 21 de junho de
Contrato Administrativo n° ~/2023 - Inexigibilidade n° —/2023 000029
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1993, suas alterações, demais legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito
público, aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e
as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 8.666/93, e dos princípios gerais
de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÂO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção a corrupção

previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa
(Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se
comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se
comprorrieter a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta
quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS LIMITES DA RESPONSABILIDADE DO
SEBRAE/PR

A partir das entregas realizadas pelo SEBRAE/PR, o CONTRATANTE é o único e
exclusivo responsável pelos desdobramentos decorrentes da plena execução do
objeto contratado, ficando o SEBRAE/PR isento e eximido de toda e qualquer
responsabilidade advinda da implantação, ou não, de ações futuras.

Único. De igual forma, é de única e exclusiva responsabilidade
do CONTRATANTE prestar as informações e os esclarecimentos que se fizerem
necessários a respeito da implementação do objeto deste contrato ao seu público-
alvo, dos resultados_obtidos e de eventuais benefícios gerados à sociedade local ou
regional, com exceção de informações específicas do objeto do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste

ternio, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter
um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e
outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de
igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza efeitos
legais.

Contrato Administrativo n® -/■2023 - Inexigibilidade n" —/2023
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Planalto-Pr Setembro de 2023

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

RG:
Nome:

RG:

Contrato Administrativo n® --/2023 - Inexigibilidade n® —/2023



12/07/2023. 13:01 Consulta Regularidade do Empregador

CAIXA ECOrsíOMSCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

75.110.585/0012-54

SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA

RUA SAO PAULO 1212 SL 1 / CONDOM ALPHAVILLE / FRANCISCO
BELTRÃO / PR / 85601-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/07/2023 a 03/08/2023

Certificação Número: 2023070504421839735701

Informação obtida em 12/07/2023 13:01:22

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 00l)„032



município de FRANCISCO BELTRÃO
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA
N°25390/2023

RAZÃO SOCIAL: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQ EMPRESAS DO PR - SHBRAE
CNPJ: 75,I I0.585/0012-54

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 119831
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ALVARÁ: 20190559
ENDEREÇO: R PONTA GROSSA, 2509 - 0220 L 15A - CENTRO CEP: 85601600 Francisco Beltrão - PR
ATIVIDADE: Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especiCica, Atividades de
consultoria c auditoria contábil e tributária. Atividades associativas não especificadas anteriormente. Outras atividades de
ensino nao especificadas anteriormente. Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas
anteriormente

Certificamos que não existem pendências em nome do contribuinte suprameneionado relativas aos tributos administrados pela
Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município dc Francisco Beltrão cobrar
qtiaisquer dividas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive cm
relaçao ao período abrangido por esta certidão.

data de e
data de VA
FINALIDADE:

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMHBUFFHCJMX28Q2UB

EMISSÃO:

VALIDADE:
1 2 / 0 7 / 2 0 2 3

08/01/2024

VERIFICAÇÃO

A autenticidade desta certidão deverá ser eonlirmada na Internet, no endereço wwwjranciscobeltrao.pr.gov.hr

graiuitamcnic

Qualquer rasura inv alidará esie docunreiiio.
I2'07'2023

000033



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N*" 031042929-00

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 75.110.585/0012-54
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.. Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 09/11/2023 - Forneclnriento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.Dr.OQvhr

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (12/07/2023 13:15:07}

000034



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA - SEBRAE/PR
CNPJ: 75.110.585/0001-00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradorla-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange Inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1 751 de 2/10/2014
Emitida às 09:35:48 do dia 19/06/2023 <hora e data de Brasílla>
Válida até 16/12/2023.

Código de controle da certidão: 8CF7.22D5.FCD6.7928
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Observações RFB:

Certidão emitida conforme decisão liminar em Mandado de Segurança n
5045585-84.2023.4.04.7000/PR.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA -
SEBRAE/PR (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 75.110.585/0012-54

Certidão n°: 34401555/2023

Expedição: 12/07/2023, ás 13:02:46

Validade: 08/01/2024 — 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA
-  SEBRAE/PR (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°
75.110.585/0012-54, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO OE INSCRIÇÃO
75.110.585/0012.54
FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO |
CADASTRAL 27/08/2008

NOME EMPRESARIAL

SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO PARANA - SEBRAE/PR

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA)
SEBRAE-PR

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
70.20.4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente

69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária
85.99-6.99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
307-7 - Serviço Social Autônomo

PORTE

DEMAIS

LOGRADOURO

R PONTA GROSSA
NÚMERO

2509
COMPLEMENTO
********

CEP

85.601-600
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

ENDEREÇO ELETRÔNICO

RCARSONI@PR.SEBRAE.COM.BR

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

MUNICÍPIO

FRANCISCO BELTRÃO

TELEFONE

(41) 3330-5725/ (41) 3330-6409

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

27/08/2008

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 12/07/2023 às 13:10:12 (data e hora de Brasília).
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ESTATUTO SOCIAL DO SEBRAE/PR

TÍTULO

DOS FUNDAMENTOS DA ENTIDADE

CAPITULO

DA DENOMINAÇÃO, CONSTITUIÇÃO,
SEDE. FORO E DURAÇÃO

Art 1° - O Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estado do
Paraná é uma entidade associativa de direito privado, sem fins lucrativos,
Instituída sob a forma de serviço soda! autônomo, regulada por este
Estatuto, doravante designada símplificadamente como SEBRAE/PR.

Art 2° - O SEBRAE/PR tem sede e foro na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná.

Art. 3° - O prazo de duração do SEBRAE/PR é indeterminado.

CAPÍTULO II

DA ATUAÇÃO, FINALIDADES E CONDIÇÕES DE VINCULAÇÃO AO
SISTEMA SEBRAE

Art. 4° - A atuação do SEBRAE/PR limita-se ao território do Estado do
Paraná.

Art. 5° - O SEBRAE/PR, no seu âmbito territorial de atuação, tem por
objetivo fomentar o desenvolvimento sustentável, a competitividade e o
aperfeiçoamento técnico das microempresas e das empresas de
pequeno porte industriais, comerciais, agrícolas e de serviços,
notadamente nos campos da economia, administração, finanças e
iegisíação; da facilitação do acesso ao crédito; da capitalização e
fortalecimento do mercado secundário de títulos de capitalização
daquelas empresas; da ciência, tecnologia e meio ambiente; da
capacitação gerencial e da assistência social, mediante a execução de
ações condizentes:

í - com as políticas, diretrizes e prioridades de aplicação de recursos,
atos, resoluções, programas e projetos aprovados pelo Conselho
Deliberativo Nacional do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e
Pequenas Empresas, órgão e entidade esses doravante designados
símplificadamente como GDN e SEBRAE, respectivamente;

hMvtmJLcm M ,1 , 5... V.q .
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SÊBRAE

II - com as resoluções editadas pela Diretoria Executiva do SEBRAE; e

III - com a legislação pertinente, aplicável ao Sistema SEBRAE.

§1^-0 SEBRAE/PR poderá eventualmente promover a venda de
produtos e a prestação de serviços intrinsecamente ligados aos seus
objetivos, desde que os resultados auferidos sejam aplicados na
manutenção das atividades previstas neste Estatuto.

§ 2" - Para fins deste Estatuto, considera-se Sistema SEBRAE o sistema
composto por uma unidade nacional coordenadora - o SEBRAE - e por
unidades operacionais vinculadas, localizadas em cada um dos
Estados da Federação e no Distrito Federal, conforme definido no
Estatuto do SEBRAE.

§ 3'' - A vinculação do SEBRAE/PR ao Sistema SEBRAE depende da
homologação deste Estatuto pelo CDN.

Art. 6° - Relativamente a seus objetivos institucionais, forma e meios de
atuação, estrutura básica de gestão, composição e competências dos
órgãos que integram sua estrutura básica, eleição, reeleição ou
destituição dos dirigentes, características dos mandatos, não
remuneração dos membros dos órgãos colegiados, atendimento de
quorum mínimo para determinadas deliberações, observância de
disposições aprovadas pelo CDN sobre políticas, diretrizes e
prioridades orçamentárias, controle fínalístico das atividades, finanças,
contabilidade, prestação de contas, licitação, pessoal e o processo
eleitoral, o SEBRAE/PR obriga-se a cumprir os princípios sistêmicos
estabeiecidos no Estatuto do SEBRAE.

Art 7® - O SEBRAE/PR submete-se ao poder de correição do CDN.

TITULO li

DOS ASSOCIADOS

CAPÍTULO I

1° sM-/

DOS ASSOCIADOS

Art. 8° - O SEBRAE/PR tem como associados:

I - a Agência de Fomento do Paraná;

Hoftwlogf

ír.5 Iru.y ) »r->s
> Avt\U\Jfr^ .irnJií,,!-.

M. I ; > - !.,Y| . - ii
Porjc; . ?'(■!

'Asseuortá do'CDN



SEBRAE

(1-0 Banco do Brasil S/A.;

III - a Caixa Econômica Federai;

IV - o Centro de Integração de Tecnologia do Paraná - CURAR;

V - a Federação da Agricultura do Estado do Paraná - FAEP;

Vi - a Federação das Associações Comerciais e Empresariais do Paraná -
FACIAP;

VII - a Federação do Comércio do Estado do Paraná - FECOMÉRCÍO;

VIM - a Federação das Associações de Micro e Pequenas Empresas do
Estado do Paraná - FAMPEPAR;

IX - a Federação das Indústrias do Estado do Paraná - FIEP;

X - o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas -
SEBRAE;

XI - Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação Gerai - SEPL;

Xli - o Sindicato e Organização das Cooperativas do Estado do Paraná -
OCEPAR

XHI - a Universidade Federal do Paraná - ÜFPR.

Art. 9° - Os associados:

I  - não respondem isolada ou subsidiarlamente pelas obrigações
assumidas pelo SEBRAE/PR;

II - não são obrigados a contribuir com prestações periódicas para o
custeio de suas atividades, nem são titulares de quota ou fração ideal de
seu patrimônio;

III - têm o dever de observar este Estatuto e os regimentos internos do
SEBRAE/PR.

TÍTULO li!

(~rsW47
CAPITULO

DA ESTRUTURA BASlCA
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SEBRAE

Art. 10 - A estrutura básica do SEBRAE/PR ó composta pelos seguintes
órgãos:

I  - o Conselho Deliberativo Estadual, doravante designado
simpllficadamente por sua sigla ODE;

II - o Conselho Fiscal;

li! - a Diretoria Executiva.

CAPÍTULO II

DO CONSELHO DELIBERATIVO ESTADUAL

r SRTÍJ

Art. 11 - O CDE é o órgão colegiado de direção superior, que detém o
poder originário e soberano no âmbito do SEBRAE/PR.

Art, 12-0 CDE é composto por 13 (treze) conselheiros titulares o
respectivos suplentes, pessoas físicas capazes civilmente,
representantes de cada uma das entidades associadas ao SEBRAE/PR.
mencionadas no art. 8° deste Estatuto.

§ 1° - Os conselheiros titulares e respectivos suplentes serão indicados
pelos associados, a quem representarão no CDE, e cumprirão mandato
de 2 (dois) anos, sem remuneração, permitida a recondução,
ressalvado o disposto no parágrafo 4° deste artigo.

§ 2° - Os suplentes substituirão os conselheiros titulares em suas
ausências e impedimentos temporários.

§ 3° - Os conselheiros titulares e respectivos suplentes exercerão
pessoalmente suas atribuições, não ihes sendo permitido se fazer
representar por procuradores ou prepostos.

§ 4° - Retirada a indicação, pelo associado representado, ou findo o
prazo do mandato, cessa, de pleno direito, a participação no CDE do
titular e de seu respectivo suplente.

§ 5° - Na hipótese prevista no parágrafo anterior, se o conselheiro
destituído exercer cumulativamente a presidência do CDE, far-se-á
eleição extraordinária para imediato preenchimento do cargo, em
reunião convocada especialmente para esse fim, para complementação
do mandato, observado o prazo previsto no parágrafo 2° do art. 13
deste Estatuto.

§ 6° - O Presidente do CDE, enquanto detiver a condição de conselheiro
titular representante do associado que o indicou, terá um mandato de 2

Estatuto: do SEBRAE/^
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(dois) anos consecutivos, sem remuneração, podendo ser reeleito uma
única vez, por igual período.

§ 7° - Havendo vacância do cargo de Presidente do CDE, ou
impedimento definitivo de seu respectivo titular, reconhecidos pelo
órgão, far-se-á eleição extraordinária para preenchimento do cargo, em
reunião convocada especialmente para esse fim, para complementaçâo
do mandato, observado o prazo previsto no parágrafo T do art. 13
deste Estatuto.

§ 8° - Nas hipóteses previstas nos parágrafos 6" e 7° deste artigo,
enquanto não for realizada a eleição extraordinária e empossado o
eleito, o VIce-Presidente assumirá interinamente a presidência. Não
havendo Vice-Presidente, a presidência será temporariamente exercida
pelo conselheiro mais antigo ou, no caso de empate, pelo de maior
idade.

Art. 13 - Compete ao CDE, sem prejuízo de outras atribuições previstas
neste Estatuto e nos Regimentos Internos do SEBRAE/PR;

I - eleger, dentre os conselheiros titulares, com o voto concorde de, no
mínimo, 7 (sete) conselheiros, o seu Presidente, em reunião
especialmente convocada para esse fim;

II - eleger, com o voto concorde de, no mínimo, 7 (sete) conselheiros, o
Diretor Superintendente, os demais Diretores do SEBRAE/PR e os
membros titulares do Conselho Fiscal e respectivos suplentes, em
reunião especialmente convocada para esse fim;

III - destituir ad nutum ou em decorrência da representação de que
trata o parágrafo 7® deste artigo, com o voto concorde de, no mínimo, 9
(nove) conselheiros, em reunião especialmente convocada para esse
fim, o Diretor Superintendente, qualquer dos demais Diretores ou
qualquer dos membros do Conselho Fiscal, titular ou suplente;
IV - aprovar a discriminação das áreas de atuação setorial dos
membros da Diretoria Executiva, salvo se esta matéria já estiver
contida no Regimento Interno do SEBRAE/PR;

V - fixar a remuneração dos membros da Diretoria Executiva, que
levará em conta a realidade regional e que não poderá exceder à paga
pelo SEBRAE;

VI - elaborar e aprovar o Regimento Interno do próprio CDE;

VII - aprovar o Regimento Interno do Conselho Fiscal;

VIII - aprovar o Regimento Interno do SEBRAE/PR;

-staluío SíJGialdo SEBRAE/

íomotofiadfllralo I hJJ/í

sosBori^wCDN

000042



SEBRAE

IX - decidir sobre as políticas, diretrizes e prioridades de aplicação de ^
recursos, em consonância com as deliberações do CDN para o Sistema
SEBRAE;

X - aprovar o Plano Pliirianual e o Orçamento Anual, bem como as
alterações que se fizerem necessárias, a serem encaminhados ao CDN
para que este, após consolidação e inserção de tais peças nas propostas
de Plano Plurianual e de Orçamento Anual do Sistema SEBRAE os
aprove, observados o Direcionamento Estratégico e as Diretrizes
Orçamentárias para Elaboração do Plano Plurianual e do Orçamento
Anual definidos pelo CDN;

XI - aprovar as prestações de contas do SEBRAE/PR, que deverão estar
instruídas, no mínimo, com os elementos previstos no parágrafo único do
art. 31 deste Estatuto e com os pareceres do Conselho Fiscal e de
empresa independente de auditoria;

XII ~ designar os representantes do SEBRAE/PR em órgãos coleglados de
instituições nacionais, observada a competência de que trata o art. 21,
inciso VIU, deste Estatuto;

XIII - estabelecer, mediante resolução específica, regras sobre o
processo de eleição de seu Presidente, do Diretor-Superintendente e
demais Diretores e dos membros titulares do Conselho Fiscal e

respectivos suplentes, observadas as normas que a respeito o CDN
tiver baixado;

XIV - aprovar a celebração de acordos, contratos ou convênios, e seus
respectivos aditivos, com entidades internacionais ou estrangeiras;

XV - aprovar viagens ao exterior de representação, serviço ou estudo
de conselheiros do próprio CDE, membros da Diretoria Executiva, do
Conselho Fiscal e convidados, assim como estabelecer normas a
respeito dessas viagens, aplicáveis inclusive aos empregados e
consultores externos do SEBRAE/PR;

XVI - aprovar o Sistema de Gestão de Pessoas, compreendendo o
Quadro de Pessoal, o Plano de Cargos e Salários, os critérios de
avaliação de desempenho e os benefícios do SEBRAE/PR, bem como
aprovar os reajustamentos salariais;

XVií - aprovar as propostas de alienação ou de oneração de bens
imóveis;

XVIII - decidir sobre a aceitação de doação com encargos;

XIX - decidir sobre a extinção da entidade e destinaçâo de seus bens,
com o voto concorde de, no mínimo, 11 (onze) conselheiros, em
reunião convocada especialmente para esse fim;

Estatuto Sod^^ SEBRAE/ • { 1" |
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SEBRAE

XX — decidir sobre os pedidos de afastamento temporário dos membros
da Diretoria Executiva, dispondo a respeito da concessão, ou não, de
remuneração, quando se tratar de casos de suspensão do contrato de
trabalho;

XXI - fiscalizar a execução das ações, projetos, programas e
convênios, a cargo da Diretoria Executiva, propondo os ajustamentos
necessários ao atendimento dos objetivos institucionais do SEBRAE,
do SEBRAE/PR e das resoluções do CDN e da Diretoria Executiva do
SEBRAE;

XXII - deliberar sobre a alteração do presente Estatuto, com o voto
concorde de, no mínimo, 9 (nove) conselheiros, em reunião convocada
especialmente para esse fim;

XXIII - apresentar ao CDN proposições fundamentadas, relacionadas
com a integridade, eficácia e ampliação das ações do Sistema SEBRAE;

XXIV — interpretar o presente Estatuto e decidir sobre os casos
omissos, com o voto concorde de, no mínimo, 9 (nove) conselheiros.

§ 1° - O ODE reunir-se-á mensalmente, em caráter ordinário, e
extraordinariamente, sempre que necessário, por iniciativa de seu
Presidente ou do 3 (três) conselheiros.
§ 2" - As convocações do ODE serão efetuadas por via postal, fax ou
meio eletrônico, desde que seja possível confirmar a recepção do
instrumento de convocação com antecedência mínima de 7 (sete) dias,
sendo que, nos casos de eleição de seu Presidente, dos membros da
Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, este prazo será de, no
mínimo, 15 (quinze) dias.

§ 3° - As reuniões do CDE serão realizadas com a presença de, no
mínimo, 7 (sete) conselheiros.

§ 4*^ - As deliberações do CDE serão tomadas pela maioria simples dos
conselheiros presentes, salvo quando este Estatuto exigir quorum
qualificado.

§ 5° - O Presidente eleito do CDE, além do voto normal, terá, no caso de
empate nas deliberações, voto de qualidade, salvo naquelas em que este
Estatuto exigir quorum qualificado.

§ 6^ - Além dos requisitos gerais que tenham sido estabelecidos neste
Estatuto, o CDE deverá exigir que os candidatos aos cargos da
Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal comprovem previamente sua
experiência técnica e idoneidade moral, mediante a apresentação das
Informações, certidões e/ou documentos que especificar.
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SEBRAE

§ 7° - Tendo ciência da prática de atos de improbidade administrativa
ou de malversação de recursos da entidade; ou de incapacidade civil;
ou de manifesta incompetência gerencial; ou de clara insubordinação
às deliberações expressas do CDE ou de condenação a pena que vede,
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, do prevaricação, corrupção ativa ou passiva, concussão ou
peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações
de consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem os
efeitos da condenação, relativamente aos membros da Diretoria
Executiva ou do Conselho Fiscal, qualquer dos conselheiros poderá
representar perante o colegiado, solicitando ao seu Presidente a
convocação de reunião, nos termos do inciso III deste artigo, para
apreciação da procedência da representação e, se for o caso, para
destituição do responsável ou responsáveis.

§ 8° - As deliberações do CDE serão fundamentadas, podendo seu
Presidente, ou qualquer conselheiro, solicitar prévia manifestação,
escrita ou oral, da Diretoria Executiva, de técnicos do SEBRAE/PR, de
órgãos de assessoramento ou de consultores externos do órgão a
respeito da matéria em discussão.

§ 9° - O CDE não poderá apreciar propostas a ele submetidas se as
mesmas não contiverem os elementos necessários à deliberação,
inclusive, se for o caso, a estimativa dos recursos envolvidos.

§ 10 - Nas hipóteses previstas no parágrafo 7° deste artigo, assegurar-
se-á o direito de defesa perante o próprio CDE, em Instância única,
mediante procedimento próprio, disciplinado peto órgão, adotando-se
como paradigma o que dispuser o Regimento Interno do CDN.

§ 11 - No caso de extinção do SEBRAE/PR, os seus bens serão
destinados a entidade sem fins econômicos ou lucrativos, que se
dedique a atividades semelhantes e que atenda às condições legais
para gozo de Imunidade tributária ou, na falta desta, à União.

§ 12 - As licitações promovidas e os contratos firmados pelo
SEBRAE/PR reger-se-ão pelo Regulamento de Licitações e de
Contratos do Sistema SEBRAE, aprovado pelo CDN.

§ 13 - A auditoria interna do SEBRAE/PR deverá encaminhar ao
Presidente do CDE cópias do inteiro teor de seus relatórios de
inspeção e pareceres.
§ 14 - As deliberações do CDE terão natureza assemblear, serão
registradas em ata, podendo esta ser lavrada sob a forma de sumário
dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo
apenas a transcrição das deliberações tomadas, desde que cs
documentos, os votos, propostas ou protestos escritos sejam também
arquivados na Secretaria do CDE.
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SEBRAE

§ 15 - O CDE disporá de assessoria ou consultoria especializada, que
prestará assistência ao Presidente e demais conselheiros no exame de
questões jurídicas, contábeis, administrativas, financeiras ou
econômicas sobre as quais o órgão deva se manifestar.

§ 16 - As deliberações do CDE poderão ser objeto de Resolução,
subscrita por seu Presidente.

CAPITULO II

DO CONSELHO FISCAL

Art. 14 - O Conselho Fiscal é o órgão de assessoramento do CDE para
assuntos de gestão contábil, patrimonial e financeira.

§ 1° - O Conselho Fiscal compÕe-se de 3 (três) membros efetivos e 3
(três) suplentes, eleitos pelo CDE dentre pessoas físicas capazes
civilmente, residentes no País, atendidas as exigências estabelecidas
no parágrafo 6'' do artigo 13, indicadas pelas entidades associadas ao
SEBRAE/PR, com as quais devem possuir vínculo associativo ou
empregaticio, para o exercício de um mandato de 2 (dois) anos
consecutivos, sem remuneração, permitida a recondução.

§ 2° Os membros do Conselho Fiscal são demissíveis ad nutum ou em
face de representação, na forma prevista no Inciso III do art. 13 deste
Estatuto.

§ 3° - Não pode participar do Conselho Fiscal:

I - empregado do SEBRAE/PR;

II - pessoa que tenha assento em outros colegiados do SEBRAE/PR;

III - pessoa que seja indicada pela entidade associada que detenha a
presidência do CDE;
IV - pessoa que seja cônjuge ou parente dos dirigentes do SEBRAE/PR
até o terceiro grau.

■•ÁArt. 15 - Compete ao Conselho Fiscal: —
\

I - eleger o seu Presidente;

li - elaborar proposta de seu Regimento Interno e submetê-la ao CDE;

Mi - examinar e emitir parecer sobre as demonstrações financeiras e
prestações de contas anuais do SEBRAE/PR;
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IV — emitir pareceres sobre balancetes de verificação ou realizar
exames específicos, sempre que o CDE solicitar;

V - emitir parecer, quando solicitado pelo CDE, sobre a alienação ou
oneração de bens imóveis;

VI - acompanhar a implementação, se for o caso, de medidas relacionadas
com as recomendações da empresa de auditoria independente que presta
serviços ao Sistema SEBRAE e de órgãos de controle externo.

§ 1" - O Conselho Fiscal reunír-se-á ordinariamente 4 (quatro) vezes ao
ano e, em caráter extraordinário, sempre que for convocado pelo
Presidente do CDE ou pelo colegiado.

§ 2° O Conselho Fiscal será subsidiado;

I  - pelas áreas de contabilidade e de auditoria do SEBRAE/PR no
acompanhamento do questões inerentes ao controle externo;

li - pela einpresa de auditoria independente que presta serviços ao
Sistema SEBRAE.

CAPÍTULO IV

DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 16 - A Diretoria Executiva, órgão colegiado de natureza executiva,
é responsável pela gestão administrativa e técnica do SEBRAE/PR.

Art. 17 ~ Compete à Diretoria Executiva, sem prejuízo de outras
atribuições cometidas por este Estatuto;

I - cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, o Plano Plurianual, as
regras estabelecidas nas Diretrizes para Elaboração do Piano
Plurianual e do Orçamento Anual do Sistema SEBRAE, bem como as
políticas, diretrizes e prioridades aprovadas regionalmente pelo CDE,
assim como as resoluções do CDN e da Diretoria Executiva do
SEBRAE, estas últimas no que sejam aplicáveis às ações do
SEBRAE/PR:

II - promover a articulação interinstitucional e definir padrões para as
ações de atendimento às microempresas e empresas de pequeno
porte;

111 ~ elaborar a proposta de Regimento Interno do SEBRAE/PR e
submetê-lo à aprovação do CDE;
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IV " expedir e cumprir as respectivas normas internas de
funcionamento e operação, consoante o disposto neste Estatuto e no
que dispuser o Regimento Interno do SEBRAE/PR;

V - elaborar e submeter à aprovação do CDE propostas de Plano
Plurianua! e de Orçamento Anual, e respectivas alterações;

VI - elaborar e submeter à aprovação do CDE, relativamente aos
instrumentos de ação administrativa referidos no inciso I deste artigo,
os relatórios de acompanhamento e avaliação semestrais; ^

VII - executar o Orçamento do SEBRAE/PR;

VIII - aprovar os pianos de trabalho e orçamentos das áreas de
supervisão de cada uma das diretorias;

IX - buscar a captação de recursos de fontes não previstas
expressamente neste Estatuto, a fim de ampliar as ações do
SEBRAE/PR;

X ~ submeter à aprovação do CDE a realização de viagens ao exterior
de serviço, estudo ou representação, de diretores ou convidados;

XI - elaborar proposta do Sistema de Gestão de Pessoas,
compreendendo o Quadro de Pessoal, o Plano de Cargos e Salários, os
critérios de avaliação e desempenho e os benefícios do SEBRAE/PR,
submetendo a matéria ao CDE;

XII ~ manifestar-se, quando solicitada, sobre questões da competência
do CDE;

XIII - comunicar ao CDE a ocorrência de irregularidades no
SEBRAE/PR;

XIV - executar atribuições conexas e correlatas que lhe forem
confiadas pelo CDE.

Art. 18 - A Diretoria Executiva do SEBRAE/PR será composta por 1
(um) Diretor Superintendente e por 2 (dois) Diretores, eleitos pelo CDE
para um mandato de 2 (dois) anos consecutivos, demissíveis ad nutum
ou em face de representação, de acordo com o inciso 11! do art. 13 deste
Estatuto, conforme o caso, permitida a recondução.

§ 1° - Ocorrendo vacância em qualquer dos cargos da Diretoria
Executiva, o CDE escolherá o substituto, que completará o mandato,
§ 2® - Nos casos de afastamento temporário, os membros da Diretoria
Executiva substituir-se-ão entre si, devendo ser informado a respeito o
Presidente do CDE, quando se tratar da substituição do Diretor
Superintendente. \\
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Art, 19-0 Regimento Interno do SEBRAE/PR definirá as áreas sujeitas
à coordenação e supervisão do Diretor Superintendente e dos demais
Diretores.

Art. 20 - A Diretoria Executiva reunír-se-á ordinariamente duas vezes
por mês e, em caráter extraordinário, sempre que convocada polo
Diretor-Superintendente.

§ 1" - As decisões da Diretoria Executiva serão tomadas por maioria
simples.

§ 2° - Excepcionalmente, as reuniões poderão se realizar com a
presença de apenas dois membros da Diretoria Executiva, sendo um
deles o Diretor Superintendente, ou quem o estiver substituindo
temporariamente, hipótese em que as decisões serão tomadas por
unanimidade.

§ 3^* - As decisões da Diretoria Executiva serão registradas em ata,
podendo esta ser lavrada sob a forma de sumário dos fatos ocorridos,
inclusive dissidências e protestos, contendo apenas a transcrição das
decisões tomadas, desde que os documentos, os votos, propostas e
protestos escritos sejam igualmente arquivados.

CAPÍTULO V
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

SEÇÃO I
DO PRESIDENTE DO CONSELHO

DELIBERATIVO ESTADUAL

Art. 21 - Compete ao Presidente do CDE;

f

I - cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e as decisões do CDE,
baixando os atos e resoluções pertinentes;

II " convocar, preparar e presidir as reuniões do CDE e elaborar a pauta
dos trabalhos do órgão;

civil;
representar o CDE perante a administração pública e a sociedade

IV - receber dos conselheiros que integram o CDE, do Conselho Fiscal,
da Diretoria Executiva e de outros órgãos os documentos e propostas
passíveis de serem submetidos à apreciação do CDE;

V - designar, facultativamente, dentre os demais conselheiros titulares
do CDE, o Vice-Presidente do colegiado, que, em seus Impedimentos
temporários e ausências, exercerá, de pleno direito, suas atribuições,
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ressalvada a prerrogativa de exercer o voto de qualidade de que trata o
parágrafo 5° do art 13;

VI — acompanhar, fiscalizar e orientar as ações a cargo da Diretoria
Executiva, exigindo o cumprimento das deliberações do CDE;

VII - convocar os membros da Diretoria Executiva, técnicos,
empregados ou assessores do SEBRAE/PR, consultores ou convidados
a participar das reuniões do CDE, para acompanhar seus trabalhos,
prestar contas, esclarecer questões, oferecer subsídios, realizar
palestras ou apresentar propostas, sugestões, projetos ou pareceros;

VIU - Indicar ao CDE, dentre os dirigentes, servidores ou conselheiros,
os representantes do SEBRAE/PR nos órgãos coleglados de
instituições nacionais, observado o disposto no inciso Xlí do art. 13
deste Estatuto;

IX ~ autorizar a admissão de pessoal, respeitado o que dispuser o
Quadro de Pessoal e o Plano de Cargos e Salários aprovados pelo
CDE;
X - designar a Secretaria das reuniões do CDE, dentre os empregados
lotados na presidência desse coieglado, e prover as funções de
confiança da estrutura de seu gabinete;

XI - decidir, ad referendam do CDE, quando o recomende a urgência,
sobre;

a) alterações do Orçamento Anual do SEBRAE/PR;

b) celebração de acordos, contratos ou convênios e seus respectivos
aditivos com entidades internacionais ou estrangeiras;

c) pedidos de afastamento temporário dos membros da Diretoria
Executiva, e sobre a concessão, ou não, de remuneração quando se
tratar de suspensão do contrato de trabalho;

d) viagens ao exterior de representação, serviço ou estudo de
conselheiros do CDE, membros da Diretoria Executiva e do Conselho
Fiscal do SEBRAE/PR;

e) quaisquer outras situações emergenciais que recomendem decisão
cautelar, desde que se trate de matéria relevante, relacionada com a
Integridade do Sistema SEBRAE e cujo retardamento possa ocasionar
dano irreparável ou de difícil reparação.

§ 1® - As decisões do Presidente do CDE previstas no Inciso XI deste
artigo serão obrigatoriamente submetidas à homologação do CDE na
primeira reunião subsequente às mesmas.
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§ 2° - Caso as decisões mencionadas no parágrafo anterior sejam
revogadas ou alteradas pelo ODE, o que somente poderá ocorrer
mediante o voto concorde de, no mínimo, 7 (sete) conselheiros, caberá
ao colegíado regular as relações Jurídicas delas decorrentes.

SEÇÃO II

DO DIRETOR SUPERINTENDENTE

Art. 22 - Compete ao Diretor Superintendente:

I - cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, as políticas, diretrizes e
prioridades emanadas do CDN e do CDE, as decisões de seus
Presidentes, além das resoluções e decisões do CDN, as resoluções do
CDE, da Diretoria Executiva do SEBRAE e do próprio SEBRAE/PR, nos
termos do art. 17 deste Estatuto;

II - convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva;

111" baixar os atos e resoluções aprovados pela Diretoria Executiva;

IV - coordenar as ações operacionais desenvolvidas nas áreas do
atuação setorial dos demais Diretores;

V - decidir sobre a demissão e demais atos de movimentação de
pessoal, bem como processar a admissão, neste caso observados o
art. 13, inciso XVI, e o art. 21, inciso IX, deste Estatuto;

VI - prover as funções de confiança previstas na estrutura operacional
do SEBRAE/PR, observado o disposto nos incisos ÍX e X do art. 21
deste Estatuto;

Vil - supervisionar e coordenar, em conjunto com os demais Diretores,
a elaboração das propostas que devam ser submetidas ao CDE, em
especial as previstas nos incisos VIM, X, XI, XVI e XVII do art. 13 deste
Estatuto;

VIM - representar o SEBRAE/PR, ativa ou passivamente, em Juízo ou
fora dele, ressalvados os casos em que o Estatuto exija a assinatura de
outro Diretor;

IX - assinar, em conjunto com outro Diretor, convênios, contratos,
ajustes, cheques, títulos de crédito e quaisquer Instrumentos que
importem na realização de despesa, na captação de receita, na
prestação de garantia ou na compra, alienação ou oneraçâo de bens e
direitos.
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Parágrafo único - Excepcionalmente, com base em decisão coiegiada
da Diretoria Executiva, o Diretor Superintendente poderá delegar suas
atribuições a outros Diretores ou a ocupantes de funções de confiança,
sem prejuízo de sua responsabilidade.

SEÇÃO

DOS DIRETORES

1" S

Art. 23 ~ Compete aos Diretores:

I - cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, as políticas, diretrizes e
prioridades emanadas do CDN e do ODE, as decisões de seus
Presidentes, além das resoluções e decisões do CDN, as resoluções do
ODE, da Diretoria Executiva do SEBRAE e do próprio SEBRAE/PR, nos
termos do art. 17 deste Estatuto;

II - participar das reuniões da Diretoria Executiva, podendo solicitar ao
Diretor Superintendente que as convoque;

ill - planejar, organizar, dirigir, coordenar, controlar e avaliar as ações
das unidades funcionais sob sua supervisão;

IV - indicar ao Diretor Superintendente as pessoas que exercerão as
funções de confiança das unidades funcionais sob sua supervisão;

V - submeter à apreciação da Diretoria Executiva o seu plano anual de
trabalho e correspondente orçamento, bem como suas eventuais
alterações;

VI ~ apresentar à Diretoria Executiva o relatório de acompanhamento
semestral das unidades funcionais sob sua supervisão;

Vil - acompanhar a execução fisico-financeira do Orçamento Anual do
SEBRAE/PR.

Vííl - assinar, em conjunto com o Diretor Superintendente, convênios,
contratos, ajustes, choques, títulos de crédito e demais instrumentos
que importem na realização de despesa, na captação de receitas, na
prestação de garantias ou na compra, alienação ou oneraçao de bens e
direitos;

IX - substituir o Diretor Superintendente, nos casos de afastamento ou
Impedimento temporário, observado o disposto no art. 18, parágrafo 2°,
deste Estatuto.
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Parágrafo único — Excepcionalinente, coin base ein decisão colegiada
da Diretoria Executiva, o Diretor poderá delegar suas atribuições a
ocupantes de funções de confiança, sem prejuízo de sua
responsabilidade.

TÍTULO IV

DO PATRIMÔNIO, RENDIMENTOS
E REGIME FINANCEIRO

CAPÍTULO I UL

DO PATRIMÔNIO ^

Art. 24 - Constituem patrimônio do SEBRAE/PR, além dos bens e
direitos e eventualmente pertencentes ao extinto CEAG, os bens
doados à entidade ou por ela adquiridos por força de suas atividades,
bem como os resultados econômico-flnanceiros que venham a ser
obtidos.

Art. 25-0 SEBRAE/PR goza de autonomia patrimonial, administrativa
e financeira, inclusive em relação a seus associados.

Art. 26 - Os bens e direitos do SEBRAE/PR destinar-se-ão
exclusivamente à consecução de seus objetivos, admitida a utilização
de uns e outros para obtenção de rendimentos, que serão
obrigatoriamente aplicados nas atividades e finalidades previstas neste
Estatuto.

CAPITULO 11

DOS RENDIMENTOS E DO

REGIME FINANCEIRO

Art. 27 - Constituem rendimentos do SEBRAE/PR:

I - os valores que lhe sejam transferidos pelo SEBRAE, oriundos da
arrecadação do adicional às alíquotas das contribuições sociais
relativas às entidades de que trata o art. 1" do Decreto-Lei n° 2.318, de
30 de dezembro de 1986, conforme estabelecido no art 8°, § 3°, da Lei
n'' 8.029, de 12 de abril de 1990, e alterações posteriores, e em outras
fontes de receita;

II - as subvenções e auxílios financeiros;

III - o produto da prestação dos seus serviços e da venda de produtos;

IV - o produto da aplicação dos seus bens patrimoniais e financeiros;

V - as doações recebidas; e;

A/
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VI - outras rendas de origens diversas.

Art. 28 - Os recursos do SEBRAE/PR, seja qual for sua natureza,
independentemente da fonte, serão aplicados integralmente na
manutenção de seus objetivos institucionais, vedada a distribuição de
qualquer parcela de seu patrimônio, de suas rendas e de eventuais
saldos, superávits ou resultados, a qualquer título.

Art, 29-0 exercício financeiro coincidirá com o ano civil.

Art 30 - As propostas de Orçamento Anual e de Plano Plurianual
deverão ser apresentadas pela Diretoria Executiva,ao CDE, dentro do
prazo fixado peio CDN nas Diretrizes para Elaboração do Plano
Plurianual e do Orçamento Anual.

Art. 31 - A prestação de contas anual, elaborada pela Diretoria
Executiva, será encaminhada ao CDE, para apreciação, até o último dia
útil de fevereiro de cada ano, acompanhada de pareceres do Conselho
Fiscal e da empresa de auditoria independente que presta serviços ao
Sistema SEBRAE.

Parágrafo único - A prestação de contas prevista no caput deveverá
conter;

I - relatório de gestão estratégica;

II - relatório de gestão administrativa;

III - balanço patrimonial;

IV - demonstração do resultado do exercício;

V - demonstrativos da execução orçamentária;

VI - demais peças exigidas pelo Tribunal de Contas da União.

TÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS,
TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 32 - O Presidente e os demais membros do CDE, os membros do
Conselho Fiscal, o Diretor Superintendente, os Diretores e os membros
da administração superior do SEBRAE/PR não são responsáveis,
isolada ou subsidiarlamonte,
entidade.
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Art. 33-0 Presidente e os demais membros do CDE e os membros do
Conselho Fiscal não serão remunerados.

Art. 34 — É vedado aos membros do CDE ocupar cargos na Diretoria
Executiva e vice-versa.

§ r - Não podem participar do CDE empregado do SEBRAE/PR, cônjuge
ou parente até terceiro grau de seus membros ou de membros da
Diretoria Executiva.

§ 2® - Não podem participar da Diretoria Executiva cônjuge ou parente até
terceiro grau de seus membros ou de membros do CDE.

Art. 35 - Para fins de ajustamento ao que deliberar o CDN, nos termos
do art. 35 do Estatuto do SEBRAE, o presente Estatuto deverá ser
alterado para possibilitar a inclusão, no quadro de associados do
SEBRAE/PR, com direito à participação no CDE, de 3 (três) entidades
cujos estatutos prevejam como exclusivo objeto a representação das
microempresas e empresas de pequeno porte, com atuação no Estado
do Paraná, respectivamente nas seguintes áreas: >

I - da indústria;
II - do comércio e serviços e; W
III - da produção agrícola.

§ 1° - Na hipótese de que trata este artigo, caso sejam admitidos os
associados ali referidos, o quorum mínimo para realização das
reuniões e os diversos tipos de quorum qualificado de votação do CDE,
conforme previsto neste Estatuto, serão adaptados ao número de 15
(quinze) membros daquele colegiado, mantidas as mesmas proporções
estabelecidas neste Estatuto.
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§ 2° - A adaptação de que trata o parágrafo anterior poderá ser efetuada
por Resolução do CDE.

§ 3° - Caso se apure, em face da adaptação de que trata o § 1® deste
artigo, números fracíonados, a Resolução adotará os números inteiros
imediatamente superiores àqueles.
Art. 36 - A partir de 1° de janeiro de 2010, o Presidente do CDE, os
conselheiros deste colegiado e do Conselho Fiscal, assim como os
membros da Diretoria Executiva terão mandato de 4 (quatro) anos, vedada
a recondução do Presidente do CDE.

Parágrafo Único - O dirigente eleito pelo CDE, no exercício de 2010, para
cumprir o restante de mandato iniciado em ano anterior, não será
beneficiado pelo disposto no caput deste artigo.

Art. 36-A. O mandato de 4 (quatro) anos não se aplica ao Presidente do
Conselho Fiscal e aos membros da Diretoria
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Executiva que tiverem sido eleitos ou reeleitos para o biênio 2009/2010,
nem aos demais conselheiros indicados pelas entidades associadas para
integrar o CDE em data anterior a 1° de janeiro de 2010.

Art. 36-B. A vedação de recondução de que trata o art. 36 não se aplica ao
Presidente do CDE que tiver sido eleito para cumprir um primeiro mandato,
no biênio 2009/2010.

Art. 36-C. As disposições deste Estatuto, especialmente as previstas nos
arts. 13 e 14, aplicar-se-ão, no que couber, aos detentores de mandatos de
4 (quatro) anos.

Art. 37 - O funcionamento e a estrutura operacional do SEBRAE/PR
serão estabelecidos no seu Regimento Interno e aprovados pelo
Conselho Deliberativo Estadual, por proposta da Diretoria Executiva.

Art. 38-0 regime jurídico dos empregados do SEBRAE/PR é o da
Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 39 - Este Estatuto, após sua aprovação pelo CDE, será averbado no
cartório competente e enviado à homologação pelo CDN.

Art. 39 - Determinar que as alterações estatutárias ora aprovadas e
consolidadas sejam averbadas no Registro de Pessoas Jurídicas do
competente Cartório de Títulos e Documentos da Capital do Estado do
Paraná.

Art. 42 - Esta Resolução entra em vigor nesta data.

Curitiba, 23 de fevereiro de 2015.

EDSON LUI IPAGNOLO
Presidente do Conselho Dèliborativo Estadual
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RESOLUÇÃO CDE N® 04/2015 r SRpj

Aprova alteração do art. 8®, inciso XI, do Estatuto
Social do SEBRAE/PR.

O Presidente do Conselho Deliberativo Estadual do Serviço de Apoio ás Micro

e Pequenas Empresas do Estado do Paraná - SEBRAE/PR, no uso de suas

atribuições estatutárias, e considerando:

- os termos do Oficio n® 020, de 27/01/2015, do Secretário de Estado do

Planejamento e Coordenação Geral;

- a necessidade de alteração do estatuto social, em virtude do disposto na Lei

Estadual n° 18.369, de 15 de dezembro de 2014;

- o atendimento do quorum previsto e rito previstos no art. 13. inciso XXII, do

referido estatuto, bem como a deliberação havida na Reunião Extraordinária

realizada no dia 23 de fevereiro de 2015,

RESOLVE;

Art. 1® - Fica alterado o art. 8°, inciso XI. do Estatuto Social do SEBRAE/PR.
que passa a vigorar com a seguinte redação:

"A/t S®

XI ~ Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação Geral".

Art. 2° - Em face da referida alteração, o Estatuto Social do SEBRAE/PR passa

a vigorar com a seguinte redação consolidada:
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
ESTADO DO PARANÁ

77.816,510/0001-66
RUA OCTAVIANO TEIXEIRA DOS SANTOS, IODO - CENTRO

ALVARÁ n® 20190559

N

ücençÍÍ'íj'Í°Lo«llS'ç^^^^ conforme protocolo n» 5749/2019 de 31/05/2019 concede Alvará de
DADOS CADASTRAIS

Razao Social. SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQ EMPRESAS DO PR - SEBRAE—
Nome Fantasia: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQ EMPRESAS DO PR - SMRAF
Inscrição Municipal: 119831 ^ uu pr sebrae
CNPJ: 75.110.585/0012-54

LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMÊNTÕ
w!;iLda?4lS,^
Horário de funcionamento: Comercial
Segunda à Sábado das 06:00 às 22:00

Atividade Principal: ATIVIDADES
AtMaldeís^Secu^^^^ exceto consultoria técnica específica
9499l5/nn " aíivlHfrff consultorla e auditoria contábil e tributária.
8599 fi/QQ ' n y associativas nao especificadas anteriormente.
6399-2/00 ' Ouír« « H® ®"®'"° especificadas anteriormente.6399 2/00 - Outras atividades de prestação de seivi^os de informação não esoecificadas

;  — VALIDADE — ^
Alvara emitido em: 17/06/2019Es^rá possui validade INDETERMINADA somente para LOCALIZAÇÃO e ATIVIDADES acima descritas.

O CONTRIBUINTE DEVE MANTER O PRESENTE ALVARÁ EM LUGAR VISÍVEL, CONFORME
PARAGRAFO 3®, ART. 210, DA LEI N®. 4618/2018

a"e?";oTfíSç^fT:i'rar?aeSt™:sTS^^ ''® ®"^®'^«®' --P tie
comunicar a Prefeitura dentro do prazo máximo de 30 (trintaTdiéi^' ° ^^^a obrigado a

ELÓIS FELICÍO RODRIGUES
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA

000058
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INFOGRÁFICO DE CONTRATAÇÃO DO SEBRAE/PR

DO SEBRAE/PR Pi
ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA

FUNDAMENTO LEGAL

Art. 25, Inciso 11 úa Lei de
Licitações

NOTÓRIA
ESPECIALIZAÇÃO
o Sebrae/PR possui experiência de
mais de ̂ 0 anos no atendimentos
ôs micro c pequenas empresas,
tendo inúmeros tiaballios
realizados por meio da sua.
grandiosa e qualificada equipe
técnica.

SINGULARIDADE DO
SERVIÇO

0$ serviços prestados pelo
Sebrae/PR sâo. em sua maioria,
exclusivos e de elevada
complexidade, não sendo possível
sua realização por qualquer
profissional padrão de mercado.

CONFIANÇA PÚBLICA
Reputação e reconftecimenlo da
sociedade na atuação de fomento
ás micro e pequenas empresas..

tSledoaimenlC; loí I -i
Ducci Tanirtello. n j j .
Para ve.nhcar as as. naluta-: As^jsspxja, ,,, , „
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Serve o presente parecer para comprovar a viabilidade jurídica para

a contratação do SEBRAE/PR pelos entes da Administração Pública Federal,

Estadual e Municipal, direta e indireta, por inexigibilidade de licitação, demonstrando

que a contratação possui legitimidade e observa os princípios da legalidade,

moralidade, economicidade, eficiência e razoabilidade.

É o breve relatório.

I - CONTEXTO HISTÓRICO - INSTITUIÇÃO DE FOMENTO AOS PEQUENOS

NEGÓCIOS

Há mais de 40 anos, o Sebrae trabalha para desenvolver o

empreendedorismo brasileiro, fomentando ações que estimulam, principalmente, a
capacitação do empresariado de pequeno porte em todas as regiões do país que
hoje representam 99% das empresas nacionais, 40% dos empregos formais e 25%
do PIB.

O Sistema Sebrae foi criado em 1972, naquela época conhecido
como Cebrae, e seu objetivo era tão somente o fomento e desenvolvimento dos

pequenos negócios. Naquele ano, os trabalhos eram realizados por meio de

credenciamento com entidades parceiras nos estados, como o Ibacesc (SC), o :
Cedin (BA), o Ideg (RJ), o Ideies (ES), o CDNL (RJ) e o CEAG (MG).

Em 1977, a instituição já atuava com programas específicos para as
pequenas e médias empresas. No final dos anos 70, programas como Promicro,

Pronagro e Propec levaram aos empresários o atendimento que necessitavam nas
áreas de tecnologia, crédito e mercado.

Em 9 de outubro de 1990, o Cebrae foi transformado em Sebrae

pelo decreto n° 99.570, que complementa a Lei n° 8029, de 12 de abril. A entidade

tste ciocui-nünia ,-i, ,, ,,
Qucc! Tofii?iü!lo. 1 1 -j j j
Para venficar . ..Unidade de Assess,oria.Jurídiç^, ,
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desvinculou-se da administração pública e transformou-se em uma instituição
privada, sem fins lucrativos, mantida por repasses de valores das empresas,

proporcionalmente ao valor de suas folhas de pagamento. De lá para cá, o Sistema

Sebrae ampliou sua estrutura de atendimento para todos os estados do país,
capacitou inúmeras pessoas e ajudou na criação e desenvolvimento de milhares de

micro e pequenos negócios por todo o país.""

Ou seja, trata-se de uma instituição que há mais de quarenta anos

destina seus esforços à capacitação de micro e pequenas empresas de todo o
Brasil, sendo reconhecida nacional e internacionalmente como uma das instituições
mais importantes de fomento aos pequenos negócios.

Para garantir o atendimento aos pequenos negócios em todo o país,
além da sede nacional, em Brasília, a instituição conta com diversos escritórios nas

27 {vinte e sete) Unidades da Federação, onde são oferecidos cursos, seminários,
consultorias e assistência para pequenos negócios de todos os setores, em
conformidade com a realidade regional e as diretrizes nacionais.

Além disso, o reconhecimento atribuído pelo Sebrae aos pequenos
negócios, tais como selos, premiações e indicações geográficas valoriza produtos e
fortalece economias locais, é decorrente do reconhecimento e da credibilidade da

Instituição.

Conforme seu estatuto social, o Serviço de Apoio às Micro e
Pequenas Empresas do Estado do Paraná tem como objetivo fomentar o
desenvolvimento sustentável, a competitividade e o aperfeiçoamento técnico das
microempresas e das empresas de pequeno porte industriais, comerciais, agrícolas
e de serviços, notadamente nos campos da economia, administração, finanças e
legislação.

^ https://www.sebrae.com.br//sites/PortalSebrae/canais_adicionais/conheca_quemsomos
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Ao Sebrae/PR, ainda, é legítimo promover a educação, a cultura

empreendedora e a disseminação de conhecimento sobre o empreendedorismo, em

consonância com as políticas nacionais de desenvolvimento.

O Sebrae/PR, em sua área de atuação, figura como uma entidade

privada e de interesse público, apoiando a abertura e expansão dos pequenos

negócios e, consequentemente, transformando a vida de milhões de pessoas por

meio do empreendedorismo, tanto é que só no ano de 2020 atendeu 278.950

(duzentos e setenta e oito mil novecentas e cinqüenta empresas) ^

II - A LICITAÇÃO E A INEXIGIBILÍDADE

Quanto ao tema contratações públicas, cerne do presente estudo,

cumpre estabelecer duas importantes premissas: a primeira é de que a licitação é o

instrumento previsto na Constituição Federal para contratação de obras, serviços,

compras e alienações, com as exceções definidas em lei, por aqueles que recebem

e realizam a gestão de recursos públicos. A segunda premissa é a de que a licitação

tem por objetivo principal garantir a proposta mais vantajosa para a Administração,

em atendimento ao interesse público.

Além de primar pela contratação mais vantajosa, a licitação é o meio

que assegura a isonomia nas oportunidades de contratar, estabelecendo igualdade

de condições a todos os interessados no objeto da licitação.

As licitações, em geral, demandam três pressupostos básicos para

viabilizar sua instauração. São eles: a) lógico, reíacionando-se à definição de um

dado objeto e à existência de uma pluralidade de interessados em atender a esse

objeto; b) jurídico, considerando que a licitação não é um fim em si mesma, mas um

meio para a obtenção de um resultado que atenda às necessidades da

Este docu-nenu;; k:-i i :• -.i-''!:-::!;,- ■: K;!;-. -ir;; • r .^k.-
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Administração do modo mais vantajoso e eficaz possível; e, o) fático, relacionado à

existência de interessados em disputá-la.

A ausência dos pressupostos acima, no entanto, demanda a análise

do afastamento da licitação e da viabilidade da contratação direta. Marçal Justen

Filtio advoga que a licitação não pode frustrar o interesse público, autorizando em

certas situações a contratação direta:

1) Contratação direta
A supremacia do interesse público fundamenta a exigência, como regra /
geral, de licitação prévia para contratações da Administração Pública. No '~i
entanto, existem hipóteses onde a licitação formal seria impossível ou
frustraria a própria consecução dos interesses públicos. O
procedimento licitatório normal conduziria ao sacrifício do interesse
público e não asseguraria a confrafação mais vantajosa. Por isso,
autoriza-se a Administração a adotar um outro procedimento onde
formalidades são suprimidas ou substituídas por outras. ̂ (grifou-se).

Especificamente sobre a inexigibilidade de licitação, essa espécie de

contratação direta decorre de circunstâncias fáticas que impedem o administrador

público de realizar um procedimento licitatório, sob pena de frustrar os interesses em

voga. Se consubstancia na inviabilidade de competição ante a ausência de

pluralidade de sujeitos em condições de atender ao objeto a ser contratado ou pela

ausência de objetividade em razão da natureza personalíssima da contratação que

envolve fatores intelectuais, criativos ou artísticos. Sobre o tema, destaca-se o

magistério do administrativista Hely Lopes Meirelles, que esclarece:

A licitação é inexigível em razão da impossibilidade jurídica de se instaurar
competição entre eventuais interessados, pois não se pode pretender
melhor proposta quando apenas um é proprietário do bem desejado pelo
Poder Público ou reconhecidamente capaz de atender às exigências da
Administração no que concerne à realização do objeto do contrato^.

^ JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 16^ ed São
Paulo; RT, 2014, pg. 390.
3 MEIRELLES, Hely Lopes. Licitações e Contrato Administrativo. São Paulo: Malheiros Editores
1999, pg. 108
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A inexigibilidade de licitação está disciplinada no artigo 25 da Lei n°

8.666/93. Seus incisos, exemplificativos, apresentam os requisitos e pressupostos

para configuração da inviabilidade de licitação.

III - A CONTRATAÇÃO DO SEBRAE/PR PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA POR

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

De pronto e, sendo melhor abordado na seqüência, podemos afirmar |

que a Administração Pública poderá contratar o Sebrae/PR por inexigibilidade de ^

licitação, com fundamento no art. 25, inciso II, da Lei de Licitações: f

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição,
em especial:
(...)
li - para a contratação de sen/iços técnicos enumerados no art. 13 desta
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;

O mencionado artigo 13 da Lei de Licitações assim dispõe:

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos
profissionais especializados os trabalhos relativos a: r

'■■■> íl11 - pareceres, perícias e avaliações em geral; f |
/// - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou ^ 1
tributárias; RI
(...)
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; (grifou-se)

E válido sinalizar que o rol acima é meramente exemplificativo,
conforme leciona Marçal Justen Filho:

Deve reconhecer-se que os incisos do art. 13 comportem interpretação
ampliativa para casso assemelhados. As hipóteses ali foram previstas em
termos genéricos, de molde a atingir outras situações que delas se
aproximem.

Este documenio foi i-soinodc eie:rüriir..oiT\s''.;! por rviau-c^;; 'v1;va^c.

Para v(?níícar as
7509. ' ■ "'

5t3 dê-tttifSSSÒÍ'

'22/03/2021

Páginas:

bde 18

Rubrica



SEBRAE UNIDADE DE ASSESSORIA JURÍDICA - UAJ

Assunto: Contratação do SEBRAE/PR pela Administração Pública - „ o
Fundamento - Aplicabilidade do art. 25. inciso II da Lei n.° 8.666/93. Parecer n. 036/2021

A relação do art. 13 é meramente exemplificativa. O conce/7o de serviço
técnico profissional especializado comporta, em tese, uma grande
variedade de situações. Não há dúvida de que, além dos casos indicados
no art. 13, existem inúmeras outras hipóteses'^.

As atividades elencadas no art. 13 da Lei de Licitações carregam

elevado grau de subjetividade na sua aplicação, não sendo possível inferir em

critérios objetivos para a realização da licitação, dada a dificuldade de descrição do

produto ou serviço a ser adquirido. É natural que, em se tratando de serviços

técnicos de profissionais especializados, cada profissional/empresa poderá entregar
um produto ou serviço diferente.

A realização de processo de licitação nessa situação tende a ser

contrário ao interesse público, podendo acarretar prejuízos financeiros à

Administração Pública, pois poderá ensejar a contratação de empresas ou
profissionais sem a qualidade necessária e pretendida pelo contratante, o que
resulta em clara e evidente violação ao princípio da economicidade e ao da

eficiência. Sobre o tema, citam-se as palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello;

Em suma: sempre que se possa detectar uma induvidosa e objetiva
contradição entre o atendimento a uma finalidade Juridica que incumba à
Administração perseguir para o bom cumprimento de seus misteres e a
realização de certame llcitatório, porque este frustraria o correto alcance do
bem Jurídico posto sob sua cura, ter-se-á de concluir que está ausente o
pressuposto Jurídico da licitação e se, esta não for dispensável com base
em um dos incisos do art. 24, deverá ser havida como excluída com
supedâneo no art. 25, caput.^

Além disso, cabe destacar que a inexigibilidade de licitação carrega
consigo elevada carga de discricionariedade para a Administração Pública. A

discricionariedade é característica do ato administrativo e é o instrumento de seleção

"■ JUSTEN FILHO, Marçal. Op. Cit., p. 236.
^ MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 17^ ed. rev. e atual São Paulo'
Malheiros, 2004. '
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da melhor alternativa a ser contratada neste caso. Citamos a seguinte decisão do

Tribunal de Contas da União®:

Nessa ação de fiscalização e de controle, penso que o Tribunal deve
buscar essencialmente verificar se, diante dos elementos de informação
que se possa coligir, a decisão adotada pelo administrador atendeu de
forma razoável às exigências da lei. De posse dos dados e informações
sobre o caso concreto, ao fazer essa avaliação, considero essencial,
igualmente, que a Corte de Contas esteja criteriosamente atenta à margem
de poder discricionário que a lei expressamente confere ao administrador,
para decidir em tais situações. A não ser diante de casos em que, como
adiantei acima, fique flagrante e desenganadamente caracterizada
interpretação abusiva do art. 25 da Lei das Licitações, entendo que o
Tribunal de Contas deve respeitas a opção adotada pelo administrador no
momento de aplicá-lo (...). Ressalvados sempre as hipóteses de
Interpretações flagrantemente abusivas, defendo assim a tese de que se
deve preservar margens flexíveis para que o gestor exerça esse poder
discricionário que a lei lhe outorga.

E, ainda, destacamos o seguinte trecho da Decisão n° 439/1998, do
Plenário do Tribunal de Contas da União:

Considere que as contratações de professores, conferencistas ou
instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de
pessoal, bem como a Inscrição de servidores para participação de cursos
abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de
licitação, prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art
13 da Lei n° 8.666/1993.

União:

Tal assunto, inclusive, já está sumulado no Tribunal de Contas da

Súmula 252: a inviabilidade de competição para contratação de serviços
técnicos, a que alude o inciso II do art. 25 da Lei 8.666/93. decorre da
presença simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre
os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço e
notória especialização do contratado.

® TC n" 010.578/95-1, Boletim de Licitações e Contratos 3/131-132
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A inviabilidade de competição não significa que a prestação de

serviço pode ser executada apenas por um particular, mas que, dentre os possíveis

escolhidos, a Administração, no exercício de seu poder discricionário, elege um

como o mais apto a executar o contrato. Sobre a questão, assim leciona Marçal

Justen Filho^:

Não é possível supor que qualquer prestação, integrante de uma categoria,
atenderia ao interesse público. Somente as prestações que apresentem
diferenciação peculiar, correspondente à peculiaridade do interesse
público, é que sen/em para o Estado.

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos

com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível

quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir na seleção do

contratado elevado grau de confiança na execução dos serviços. Nas palavras de

Marçal Justen Filho:

A contratação de serviços, nos casos do inciso II, do artigo 25, visa a obter
não apenas uma utilidade material. É evidente que interessa à
Administração a produção de um certo resultado, mas a contratação
também é norteada pela concepção de que esse resultado somente
poderá ser alcançado se for possível contar com uma capacidade
intelectiva extraordinária. O que a Administração busca, então, é o
desemprenho pessoal do ser humano dotado de capacidade especial de
aplicar o conhecimento teórico para solução de problemas do mundo real.

As palavras de Marçal Justen Filho definem o que é o Sebrae. Uma

instituição que detêm capacidade teórica e prática para aplicação no mundo real dos

pequenos negócios. Essa capacidade provém não apenas do seu valioso corpo

técnico, mas também das demais instituições subcontratadas que possuem

capacidade avaliada e testada nos mais diversos campos de atuação empresarial.

^ JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 6® ed. Dialética
1999. p. 263)
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Para conseguir atender às diversas áreas comerciais dos pequenos

negócios e em todas as cidades do estado do Paraná, o Sebrae/PR, além de dispor

de corpo técnico próprio, disponibiliza para a livre e ampla participação de micro e

pequenas empresas editais de credenciamento como, por exemplo o Sistema de

Gestão de Credenciados, o Sebraetec e diversas outras Chamadas Públicas, além

de licitações e processos de contratação direta, nos quais são avaliados diversos

critérios de seleção, em especial, a capacidade técnica, conhecimento e experiência

destas empresas para a execução de suas atividades institucionais.

É  importante afirmar que a subcontratação é prática regular e
adotada por diversas empresas dos mais variados ramos possíveis, não devendo

impactar na qualidade do serviço a ser entregue pela empresa contratada.

A título exemplificativo, é comum que empresas de consultoria nos

mais diversos assuntos especializados, em razão de estratégias comerciais

previamente definidas, subcontratem serviços de palestrantes para a realização de
cursos presenciais ou EAD, o que, em hipótese alguma, desqualifica o seu serviço,

visto estar sob constante vigilância de colaboradores da empresa com conhecimento

sobre a matéria abordada.

A possibilidade de subcontratação do Sebrae, inclusive, já foi objeto
de avaliação pelo Tribunal de Contas da União, em processo de Prestação de

Contas, sem que a corte de contas federal tenha identificado qualquer irregularidade
no procedimento:

14. De fato, há distinção entre subcontratação e cessão de contrato. O
Sebrae/MS, apesar de ter subcontratado totalmente a execução, foi
responsável pela contratação da Fundação Biótica e respondeu junto à
Fundtur pelo cumprimento da avença, conforme documentos acostados à
defesa (p. 57, peça 208, TC Processo 018.016/2006-0). Observa-se, ainda,
que o objeto do contrato foi o "(...} acompanhamento técnico para a
realização de oficinas e seminários Isso permite afirmar que os
serviços eram de acompanhamento da realização, englobando não só a
contrafação, mas tambérri a avaliação do cumprimento do objeto, o que foi
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feito pela entidade. Como nào houve prejuízo, acolho as correspondentes
Justificativas.^

Ainda que parcela da prestação dos serviços do Sebrae/PR seja

atribuída aos seus credenciados e empresas subcontratadas, permanece a

responsabilidade integral do Sebrae em aplicar metodologia própria, promover o

acompanhamento técnico, a avaliação e o monitoramento dos serviços e resultados

contatados, o que não desnatura sua notória especialidade para a execução

contratual. No mesmo sentido, sobre a legalidade da subcontratação pelo

Sebrae/PR, já se manifestou o Ministério Público do Paraná:

"Além disso, é também incontestável que o serviço foi prestado em sua
integralidade pela mencionada entidade, uma vez que esta atuou na
formação da força-tarefa, unindo os diversos setores da sociedade civil,
empresarial e a própria Administração Pública em prol de levantar e
identificar quais as prioridades atuais para que o plano de ação pudesse
ser elaborado de forma condizente com as necessidades atuais mais
emergenciais.
Além disso, observa-se que não houve desvirtuamento da finalidade da
dispensa para contratação do Sebrae/PR, porque a empresa contratada
sob a modalidade de credenciamento, foi selecionada a partir de um
sistema de rodízio entre as empresas previamente cadastradas na
entidade e com preços e condições também anteriormente fixados peio
próprio Sebrae/PR.

Registre-se que eventuais subcontratações para a realização dos

serviços contratados não retiram do Sebrae/PR sua notória especialização, visto que

todas as empresas passam por um rigoroso processo de seleção que destina a

contratação de empresas aptas a execução dos serviços nas diversas áreas do

empreendedorismo, sejam por meio de editais de credenciamento, licitação ou

contratação direta.

IV. DA SINGULARIDADE DOS SERVIÇOS CONTRATADOS PELA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

TCU. Acórdão n° 744/2017 - Plenário. Relatora Ministra Ana Arraes, J. 12/04/2017.
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Num primeiro momento, definir um serviço como singular parecer ser

uma tarefa muito difícil. No entanto, tal definição é simples e destina-se basicamente

a evitar a generalização da contratação direta para as situações elencadas no art. 13

da Lei de Licitações.

Nas palavras de Marçal Justen Filho, a singularidade é uma

situação anômala, incomum, impossível de ser enfrentada satisfatoriamente por

qualquer profissional especializado. Envolve os casos que demandam mais do que a

especialização, pois apresentam complexidades que impedem obtenção de solução

satisfatória a partir da contratação de qualquer profissional.'^

Corrobora com esse entendimento a lição do ex-Ministro do

Supremo Tribunal Federal, Eros Roberto Grau''°;

Serviços de natureza singular são aqueles que apresentam, a conformá-
los, características de qualidade próprias de seu prestador. Singulares são
porque apenas podem ser prestados, de certa maneira e com determinado
grau de confiabilidade, por um determinado profissional ou empresa. [...]
Ser singular o serviço, isso não significa seja ele necessariamente o único.
Outros podem realizá-lo, embora não possam realizar do mesmo estilo de
um determinado profissional ou de uma determinada empresa.

Em outras palavras, a singularidade reside na excepcionalidade do

serviço a ser contratado, na sua complexidade, na inviabilidade de execução por um

profissional padrão de mercado e na relevância do interesse público na sua correta e

melhor atuação. Com relação ao assunto, segue o entendimento do Tribunal de

Contas da União;

33. Além disso, a singularidade pressupõe complexidade e especificidade.
Dessa forma, a natureza singular não deve ser compreendida como uma
situação de ausência de pluralidade de sujeitos em condições de executar

® JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos 18^ ed
Dialética 2019. p. 612
GRAU, Eros Roberto. Inexigibilidade de licitação. Serviços técnico-profissionais especializados -

notória especialização. RDP n.° 99 p. 72
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o objeto, mas sim como uma situação diferenciada e sofisticada que exige
grande nível de segurança, restrição e cuidado.
(...)
38. Nesse sentido, o objeto é caracterizado como singular não pelas suas
características abstratas, mas pela relevância dos interesses públicos em
Jogo.
(...) singularidade, a meu ver, significa complexidade e especificidade.
Dessa forma, a natureza singular não deve ser compreendida como
ausência de pluralidade de sujeitos em condições de executar o objeto,
mas sim como uma situação diferenciada e sofisticada a exigir acentuado
nível de segurança e cuidado.

V. A NATUREZA SINGULAR COMO OBJETO DE INTERESSE PÚBLICO

Vem ganhando força a corrente doutrinária que defende que a

singularidade do serviço está internamente ligada ao interesse público da

contratação.

Ora, a singularidade do serviço a ser prestado possui peculiaridades

específicas ao caso concreto, acarretando entregas não padronizadas. A solução a

ser apresentada deve ser inovadora, vanguardista e capaz de solucionar a

necessidade pública.

Um dos defensores desta tese é Marçal Justen Filho, que assim

disciplina a respeito:

A singularidade do interesse pfúblico acarreta espécie de 'infungibilidade'
entre as prestações imagináveis para sua satisfação. Não é possível supor
que qualquer prestação, integrante de uma categoria, atenderia ao
interesse público, em termos equivalentes. Apenas as prestações que
apresentem alguma característica especial, correspondente à
peculiaridade do interesse público, é que servem para o Estado.^^

Acórdão n" 10.940/2018 — í® Câmara do TCU — Rei. Min. Benjamin Zymler
Acórdão 1.074/2013, Plenário, Rei. Min. Benjamin Zymler

'^ http.V/Justenfilho.com. br/wp-content/uploads/2008/12/mjf61 .pdf
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Posto isto, os serviços do Sebrae/PR possuem singularidade, pois
estão carregados de inovação, entregas diferenciadas e de resultados à

Administração Pública e aos pequenos empresários da região.

VI. A NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DO SEBRAE/PR

E reconhecida que a notória especialização carrega consigo uma
elevada carga subjetiva e discricionária do agente público em sua contratação, que
deverá de forma objetiva comprovar a capacidade técnica da empresa especializada
na matéria.

Marçal Justen Filho afirma que a "comunidade deve prestar ao
contratado o respeito correspondente a essa especialização, reconhecendo-o como
um profissional qualificado para o desempenho de atividades especiais".'''*

O Sebrae/PR possui reconhecimento pela sociedade como uma
instituição que detêm conhecimento sobre os diversos assuntos ligados às
pequenas empresas, tanto é que constantemente seus colaboradores são

convidados a participar de entrevistas em rádios e canais de televisão para abordar
diversos assuntos referentes ao empreendedorismo.

Pela legislação, a notória especialização se comprova de forma
objetiva com desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas
atividades, desde que intimamente ligado ao objeto a ser contratado.

O Sebrae/PR formaliza anualmente diversos contratos com a

Administração Pública e com instituições privadas para atuação nas mais diversas
áreas do empreendedorismo.

http://justenfilho.com.br/wp-content/uploads/2008/12/mjf61.pdf
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Outrossim, o reconhecimento do trabalho desenvolvido pelo

Sebrae/PR resultou em diversas premiações nacionais e internacionais recebidas

pela instituição em razão da sua atuação junto às micro e pequenas empresas do

Paraná.

Ou seja, a especialização do Sebrae/PR é reconhecida em seu setor

de atuação. Os serviços ou produtos efetivados pelo Sebrae/PR são, em muitas

vezes, exclusivos, próprios e diferenciados em relação àqueles encontrados

usualmente no mercado.

Além disso, é inegável a capilaridade no atendimento do Sebrae/PR

e a capacidade de inúmeras parcerias políticas e estratégicas em prol dos pequenos

negócios, facilitando a capacitação e o desenvolvimento das empresas locais com

produtos diferenciados, específicos e testados.

A notoriedade ganha ainda mais força quando se é analisado o

grande leque de conhecimento para aplicação no mundo dos pequenos negócios.
Esse conhecimento, além de vir do seu corpo técnico, também tem forte apoio em
instituições subcontratadas, devidamente avaliadas e testadas pelo Sebrae/PR. em
procedimentos próprios, isonômicos e imparciais, gerando uma diversidade imensa

de conhecimento à instituição e, reforçando, mais uma vez, a singularidade do
serviço prestado.

Registre-se que o Sebrae detém uma variedade de produtos
voltados ao desenvolvimento local dos pequenos negócios, acesso a diversos

serviços financeiros, inovação, simplificação e desburocratização dos negócios,
desenvolvimento do associativismo e cooperativismo, acesso a mercados através de

compras públicas, desenvolvimento de lideranças, educação empreendedora em

crianças e jovens, desenvolvimento de startups e diversas outras formas de

atendimentos empresariais.
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Portanto, a os serviços prestados pelo Sebrae/PR são diferenciados,

com grau de complexidade superior ao normal, com elevado nível de risco e com

uma gama de atendimento e conhecimento maior do que aqueles serviços

disponíveis habitualmente no mercado.

VII. A CONFIANÇA PÚBLICA NA INSTITUIÇÃO SEBRAE/PR COMO CRITÉRIO

DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Além de todos os argumentos fáticos e jurídicos anteriormente ■

expostos, outros não menos relevantes podem ser alinhados, como a indispensável

"relação de confiança" que deve existir em contratos dessa natureza.

De forma análoga, podemos verificar a importância da confiabilidade

das contratações públicas por inexigibilidade de licitação pautadas no inciso II do art.

25 da Lei de Licitações:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ADVOGADO.
PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APELAÇÃO NÃO PROVIDA.
(...)
4. Dessa forma, somando-se o quanto afirmado até agora ao
entendimento do STF de que a prestação de serviço de advocacia
envolve uma relação pessoal e de confiança, na qual são estimados
os atributos pessoais, profissionais e morais do contratado, não há
mais como enfrentar, em decisão judicial, o aspecto da oportunidade
e  conveniência da contrafação, sem invadir o âmbito da
discricionariedade do administrador, em outras palavras, o mérito do
ato administrativo.

(...)
Precedentes do STJ: REsp 861.566/GO, DJ de 23.04.2008; REsp
717375/PR, DJ 08.05.2006 e REsp 514820/SP, DJ 06.06.2005. 6. Diante
do exposto, nego provimento à apelação, (grifou-se)

No âmbito do Tribunal de Contas da União dá-se destaque ao teor

do Acórdão n° 2616/2015, Plenário, de lavra do Ministro Benjamin Zymler, que
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analisa a subjetividade necessária à escolha da melhor opção à Administração

Pública na hipótese da inexigibilidade de licitação;

35. A própria escolha do contratado acaba dependendo de uma análise
subjetiva, e não poderia ser diferente, pois, se a escolha pudesse ser
calcada em elementos objetivos, a iicitação não seria inviávei. Ela é
impossível justamente porque há dificuldade de comparação objetiva entre
as propostas, que estão atreladas aos profissionais que executarão os
trabalhos. Portanto, nesse tipo de objeto, resta caracterizada a
discricionariedade na escolha do contratado.

36. Nesse sentido, o TCU proferiu o Acórdão 204/2005-TCU-Plenário, que
ratificou permanecer a critério do gestor público a escolha do contratado,
visando satisfação adequada do interesse público:

'16. Verifica-se, então, do entendimento desse texto que o Administrador
deve, na situação do inciso II do art. 25, escolher o mais adequado à
satisfação do objeto. O legislador admitiu, no caso, a existência de outros
menos adequados, e colocou, portanto, sob o poder discricionário do
Administrador a escolha do contratado, sob a devida e indispensável
motivação, inclusive quanto ao preço, ao prazo e, principalmente, o
aspecto do interesse público, que deverá estar acima de qualquer outra
razão'

37. Essa é a melhor interpretação da Súmula 264 do TCU, de que a
contratação de serviços por notória especialização somente é cabível
quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na
seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de
ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo
de licitação.

Portanto, a escolha mais vantajosa à Administração Pública está

intrinsecamente relacionada à confiança da instituição notória especialista que será
contratada para execução de serviço singular.

Essa confiança, no caso do Sebrae/PR está presente na sociedade,

na constante participação do Sebrae/PR em mídias sociais e veículos de

comunicação, abordando assuntos ligados ao empreendedorismo. Além disso, a ^

instituição detém reputação e reconhecimento por diversos empresários sobre sua
atuação de fomento às micro e pequenas empresas.
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Conclusão

Diante do exposto, entendemos ser possível a contratação do

SEBRAE/PR pelos órgãos e entidades integrantes da Administração Pública federal

estadual e municipal, por inexigibilidade de licitação, nos termos do inciso II do art.

25 da Lei n.° 8.666/93.

Unidade de Assessoria Jurídica do Sebrae/PR

Maurício Miyake

OAB/PR n" 47.366

Thiago Ducci Toninello

OAB/PR n° 50.750

Laura França Bubniak

OAB/PR n'^ 76.383

Caroline Rodrigues da Silva

OAB/PR n° 37.118
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

Requerente

Interessados

Parecer JURÍDICO

Secretaria Municipal de administração

Prefeito Municipal

Secretaria municipal de Administração

Departamento de Compras, Licitações e Contratos

Controle Interno

Curso/capacitação com metodologia voltada para atender lideranças a nível público.

I - Relatório

Trata o presente de análise acerca da legalidade de inexigibilidade de licitação
para a contratação de curso/capacitação com metodologia voltada para atender lideranças a
nível público.

A Secretária Municipal de Administração informa que referido curso atende à
demanda do Município de Planalto-Pr evidenciando o interesse público, uma vez que o es
copo da contratação é a necessidade de atualizar e aprimorar os conhecimentos dos servi
dores para que realizem um trabalho cada vez mais eficiente diante dos desafios e mudanças
constantes que ocorrem no ambiente de trabalho e no mundo. Outrossim, justificou-se que
a capacitação é voltada para atender o líder público, visando potencializar grandes trans
formações no município, desenvolver habilidades fundamentais para lidar com excelência no
ambiente de gestão pública municipal

Assim, pretende a contratação do serviço via inexigibilidade de licitação, com
fulcro no Artigo 25, inc. II, c/c art. 13, inc. VI, da Lei n^ 8.666/93, o que foi devidamente de
senvolvido em sede de termo de referência (item 5), evidenciando fundamentação concreta

e objetiva.

É o breve relato.

II - Fundamentação

a) Da Inexigibilidade da Licitação

O art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, estabelece a obrigatoriedade de realiza
ção de procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público. No entanto, o
próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a
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ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de
licitação.

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem ca
sos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a
celebrar, de forma discricionária, contratações diretas sem a concretização de certame licita-

tório.

Desta forma, tem-se como regra a realização do procedimento licitatório, e,
como medida em extremo excepcional, a inexigibilidade.

O art. 25 da Lei ns 8.666/93, em seus incisos, traz os casos em que não se exi

ge a realização de licitação. Frise-se que o rol em referência é exemplificativo, todavia, tra
tando-se de direito excepcional, sua interpretação deve ser restritiva, conforme princípios
consagrados da Hermenêutica Jurídica.

O caso em comento encontra enquadramento no inciso II do referido disposi
tivo:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em
especiai:

il - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta lei, de
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a Inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

Já o artigo 13, inciso VI, dispõe que cursos de treinamento e aperfeiçoamento

se encontram nas possibilidades:

Art. 13 - Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais es
pecializados os trabalhos relativos a:

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;
II - pareceres, perícias e avaliações em geral;

/// - assessorlas ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

V-patrocínio de causas Judiciais ou administrativas;

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

VII - restauração de obra de arte ou bem de valor histórico.

VIII-(Vetado)

Não há possibilidade de estabelecer-se uma competição, pois não há meca

nismos ou ferramentas capazes de instaurar um processo competitivo entre os profissionais.

Se não há competição, é impossível instaurar procedimento de cotação prévia. Não se licita
aquilo que não é passível de concorrência. Afasta-se o processo de disputa e contrata-se

diretamente por inexigibilidade.

Portanto, sendo absolutamente singular será inexigível o processo de compe

tição.
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Sobre o tema, segue o Acórdão TCU nS 439/98 - Plenário, no qual o Tribunal
de Contas da União, com clareza solar e posicionamento histórico, entende ser cabível a ine-
xigibilidade nos casos de contratação de palestrante ou de treinamento:

Isso, porque cada possível instrutor tem características próprias, incompa-
ráveis, como experiência anterior, currículo, áreas de especialização, publica
ções, etc.... A realização de licitações nesses casos, no entanto -1^- seria incom
patível com o princípio do julgamento objetivo da licitação e-2- - desatenderia
ao interesse público'. (Eros Roberto Grau, in Licitação e Contrato Administrativo -
Estudos sobre a Interpretação da Lei, Malheiros, 1995, pág. 88). 'Destarte, a
primeira verificação que fazemos é a de que a notória especialização traz em seu
bojo uma singularidade subjetiva, isto é, de seu executor. Note-se que dissemos
singularidade e não exclusividade. Evidentemente, se alguém for único na maté
ria, a licitação tornar-se-ia não mais despicienda, mas impossível. Haveria, desta
maneira, impossibilidade fótica de licitar!' (Lúcia Valle Figueiredo, 'in' Direitos
dos Licitantes, Malheiros, 3^ ed., 1992, pág. 33). (...)

Há de se destacar, ainda, que na Revista do TCU referente a janeiro/abril de
2014 encontramos artigo do jurista Luiz Cláudio de Azevedo Chave, o qual assim descreve
sobre a possibilidade de referidas contratações se darem por inexigibilidade:

Diante do acima exposto, é correto afirmar que, sempre que o núcleo do serviço
de treinamento for a aula (o fazer) significará que a atuação do professor será
determinante para o alcance dos resultados pretendidos, revelando a natureza
singular do serviço. Em contrapartida, caso o método supere a intervenção do
mestre, o treinamento será licitável. Percebe-se que a lógica do dever geral de li
citar (art. 37, XXI, CF), em relação a estes serviços se inverte, sendo, a singulari
dade a regra geral, na medida em que a quase totalidade das ações de capacita
ção são umbilicalmente dependentes da intervenção do professor. Somente em
caráter excepcional é que um treinamento anotará características tão próprias
que exigirá menor interferência do orientador. (Contratação de serviços de trei
namento e aperfeiçoamento de pessoal na Administração Pública: uma breve
análise da Decisão 439/98, Plenário do TCU, pág. 75, janeiro/abril 2014)

Os dispositivos e entendimentos supramencionados estabelecem, basicamen
te, que a inexigibilidade de licitação decorre da presença de situação de inviabilidade de
competição, quando a necessidade pública possa ser atendida por aquele serviço que se
pretende contratar, devidamente fundamentado os motivos da sua escolha.

Neste diapasão, vale reproduzir a seguinte lição de Marçal Justen Filho^:

A inviabilidade de competição configura-se não apenas quando a ausência de
pluralidade de alternativas afasta a possibilidade de escolha entre diversas op
ções. Pode configurar-se inviabilidade de competição, para os fins do art. 25 da
Lei n^ 8.666, mesmo quando existirem no mercado inúmeros particulares em
condições equivalentes de desempenhar a prestação necessária à satisfação do
interesse sob tutela estatal.

Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 13'' ed. - São Paulo: Dialética, 2009, p. 3
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A inviabilidade de competição também se verificará nos casos em que houver

impossibilidade de seleção entre as diversas alternativas segundo um critério ob
jetivo ou quando o critério da vantajosidade for incompatível com a natureza da
necessidade a ser atendida.

Ou, ainda, quando a realização da licitação Inviabilizar a contratação de um den
tre os diversos sujeitos aptos a executar satisfatoriamente o contrato visado pela
Administração.

Mas todas essas abordagens são meramente exempllficativas, eis que extraídas
do exame das diversas hipóteses contidas nos Incisos do art. 25, sendo Imperioso
reconhecer que nelas não se esgotam as possibilidades de configuração dos
pressupostos da contratação direta por inexigibiiidade de licitação.

Ou seja, o conceito de viabilidade de competição não é simpiisticamente recon-
duzívei à mera existência de uma pluralidade de sujeitos em condições de execu-
tar uma certa atividade. Existem inúmeras situações em que a competição é in
viável não obstante existirem inúmeros particulares habilitados a executar a ati
vidade objeto da contratação. Isso se passa inclusive nos casos em que realizar a
licitação acarretaria solução objetivamente Incompatível com a realização dos
fins buscados pelo Estado.

Há casos em que o interesse sob tutela estatal apresenta-se com tamanhas pe
culiaridades que seu atendimento não pode ser reconduzido aos casos e parâme
tros comuns e usuais. Existe uma singularidade nesse interesse, que exclui a
competição entre particulares.

Assim, a justificativa da escolha encontra-se inserida no termo de referên

cia.

Para a prestação do serviço contido no presente certame, destaca-se que de

acordo com o contido no Termo de Referência a natureza dos serviços é eminentemente
técnica.

Desta forma, constata-se que o caso em apreço configura situação de inexigi
biiidade de licitação, na forma prevista pelo artigo 25, caput, da Lei n" 8.666/93.

Ensina J.U Jacoby Fernandes, in Contratação Direta Sem Licitação, 6.Ed., Belo
Horizonte, Fórum, 2007, p. 691 e 695:

U
Todo estudo da inexigibiiidade da licitação repousa numa premissa fundamental:
a de que e inviável a competição, seja porque um agente e capaz de realiza-la
nos termos pretendidos, seja porque só existe um objeto que satisfaça o interes
se da Administração.
(...)
E imperioso, contudo, que o serviço a ser contratado apresente uma singularida
de que inviabilize a competição entre os diversos profissionais técnicos especiali
zados. A singularidade, como textualmente estabelece a lei, e do objeto do con
trato; e o serviço pretendido pela Administração que e singular e não o executor
do serviço (...). Singular e a característica do objeto que o Individualiza, distingue
dos demais. E a presença de um atributo Incomum na espécie, diferenclador. A
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singularidade não esta associada a noção de preço, de locaiidade, de cor ou de
forma. Acórdão 1299/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Desse modo, ainda que se trate de contratação direta é necessária a formali

zação de um procedimento licitatório que culmine na celebração do contrato. Nesse sentido,

vejamos o ensinamento de Marçal Justean Filho:

"...os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação envolvem, na verdade, um
procedimento especial e simplificado para seleção do contrato mais vantajoso

para a Administração Pública. Há uma série ordenada de atos, colimando seleci

onar a melhor proposta e o contratante mais adequado. Ausência de licitação'
não significa desnecessidade de observar formalidades prévias (tais como verifi
cação da necessidade e conveniência da contratação, disponibilidade recursos

etc.). Devem ser observados os princípios fundamentais da atividade administra
tiva, buscando selecionar a melhor contratação possível, segundo os princípios
da licitação"(grifado).
E mais adiante arremata o referido autor: "o Administração deverá definir o ob

jeto a ser contratado e as condições contratuais a serem observadas. A maior di

ferença residirá em que os atos internos conduzirão à contratação direta, em vez

de propiciar prévia licitação. Na etapa externa, a Administração deverá formali
zar a contratação". (Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei e Licitações e Con

tratos Administrativos. 7® ed. Pág. 295/297. São Paulo: Dialética, 2000.)

Como requisito fundamental para se configurar a inexigibilidade está a carac

terística singular do serviço o qual se pretende contratar. Um serviço deve ser havido como
singular quando nele interferir um componente, estilo, capacidade ou qualidade de quem o
executa. É o que ocorre quando os conhecimentos, organização e experiência do profissional
influem diretamente no produto, a impregnar sua específica individualidade e habilitação

técnica. A singularidade do serviço demanda cunho pessoal, intransferível, que o individuali

ze absolutamente dos demais.

Desta forma, ao que tudo indica e, sob a responsabilidade da Secretaria de
Administração, o caso em apreço configura situação de inexigibilidade de licitação, na forma
prevista pelo artigo 25, caput, inciso II da Lei n° 8.666/93.

c) Do cumprimento dos demais requisitos

O Departamento solicitante informa que o valor praticado no orçamento

apresentado pela contatada encontra-se de acordo com os valores praticados pelo SEBRAE e

Município de Francisco Beltrão.

Assim, quanto a tal quesito, ao que tudo indica, verifica-se a legalidade da

inexigibilidade do processo licitatório, sem olvidar a necessidade de observância dos demais

requisitos para as contratações efetuadas pela Administração Pública, dentre eles a publici
dade do ato.
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o processo licitatório deve ser instruído com a minuta do contrato - o que foi
atendido. Ademais, deve ser observado o contido no tópico retro, para fins de enquadra
mento na inexigibilidade, sob pena de ter de realizar o regular procedimento licitatório.

Alerta-se que, mesmo nas dispensas ou inexigibilidades de licitação, a com
provação da habilitação do contratado deve ser exigida com relação aos aspectos essenciais
à regularidade da contratação (art. 55, XIII c/c arts. 27 a 33, da Lei n^ 8.666/93).

Inclusive, no caso de inexigibilidade, orienta-se especial atenção para o conti
do no §19 do art. 25, da Lei Federal ns 8.666/93, devendo prever no contrato que a empresa
deverá garantir que o corpo técnico irá realizar direta e pessoalmente os serviços objeto do
contratado, adequando-se o instrumento contratual.

Destaque-se que o artigo 26, parágrafo único, da mesma lei, estabelece os re-
quisitos para legalidade do procedimento, dentre os quais, a razão da escolha do fornecedor
e a justificativa do preço, a qual deve ser amplamente fundamentada, nos moldes descritos
no item 4 do termo de referência, o qual discorreu sobre a contratada e o preço por ela co
brado.

Quanto à necessidade de contrato, recomenda-se a formalização do instru

mento contratual em razão do valor da contratação, bem como por resultar em obrigações
futuras.

A minuta da inexigibilidade da Licitação e a minuta do contrato estão em
consonância com a Lei 8.666/93.

III-Conclusão

Por todo o exposto, observados os apontamentos deste Parecer, conclui-se
pela possibilidade de contratação do curso descrito na solicitação de fl. 01, por inexigibilida-
de da licitação, devendo haver parecer do Controle Interno para a aquisição.

Neste sentido, deve-se salientar que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo ad
ministrativo em epígrafe.

Quanto à formalização do processo de inexigibilidade de licitação, reza o arti
go 26 da Lei 8.666/93, conforme segue:

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2S e 4^ do art. 17 e no inciso /// e se
guintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, ne
cessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo
único do art. 8^ desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias,
à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no
prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. (Redação
dada pela Lei n^ 11.107, de 2005)



Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retarda
mento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguin
tes elementos:

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a
dispensa, quando for o coso;

II - razão da escolha do fornecedor ou executante;

III - Justificativa do preço;

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens se
rão alocados. (Incluído pela Lei n^ 9.648, de 1998)

Dessa forma, infere-se que em casos como o presente deve o contratante:

(I) justificar a situação de inexigibilidade; (li) como condição para a eficácia dos atos, comuni

car, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior para ratificação e publicação na imprensa

oficial, no prazo de 5 (cinco) dias; (iii) justificar a escolha do contratado; e (iv) justificar a
aceitação da proposta.

Deverá o mesmo ser comunicado à autoridade superior, no caso o Prefeito

Municipal, que, concordando com o mesmo, o ratificará e mandará para publicação, no Diá

rio Oficial, no prazo de cinco dias.

A partir de então, fica autorizada a celebração do contrato com a r. empre

sa, contrato este que não precisará mais ser publicado, haja vista que o parágrafo único do

art. 61 da lei 8.666/93 dispensa esta formalidade no caso de contratos derivados de inexigi

bilidade, já que a ratificação do Prefeito deve ter sido publicada.

Por fim, resta ainda destacar, todas as peças que compõem o processo de

inexigibilidade deverão ser agrupados, autuados e numerados, reunindo os seguintes docu

mentos: a) ofício da autoridade solicitante da contratação e termo de referência; b) docu

mentos que instruem a solicitação; c) indicação da existência dotação orçamentária; d) auto

rização para abertura de processo administrativo; e) parecer jurídico acatando a hipótese de

inexigibilidade; f) ato do Prefeito Municipal ratificação a inexigibilidade; g) publicação do

termo de inexigibilidade na imprensa oficial; e h) contrato firmado com o particular.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às ques

tões jurídicas observadas na Instrução processual e no edital, com seus anexos, nos termos

do parágrafo único do art. 38 da Lei n° 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da

Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao certame, conio3gjiÊljes-ds-04d£m_finan-
ceira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificad.a-peiprsetores responsáveis e autc
ridade competente do Município.

Apos, a consi

alto/PR, 18 dê

aÇão superi

tubro 06^2023.

ATRiQUE MÂ^OS DREY
R Jurídico - Decreto 32 W2010

OAB/PR 40.209

Procura



MUNICIPIO DE PLANALTO
CNPJN'' 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

PARECER DA CONTROLADORIA INTERNA DO

município de planalto

REFERENTE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

AO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

O CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE

PLANALTO, Estado do Paraná, por seu Controlador Interno, OLDECIR CAMPOS,

funcionário público municipal, residente e domiciliado na Cidade de Planalto,

Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade de n*^ 6.045.397-7/SSP-PR e

inscrito no CPF sob rf 990.135.769-15, com o presente, quer apresentar ao

Departamento de Licitação as considerações conforme a seguir expostas:

I - DO RELATÓRIO

Trata-se de processo relativo ao exame e análise pertinente

contratação de empresa especializada para oferecer curso/capacitação com

metodologia voltada para atender lideranças a nível público, objetivando fomentar o

desenvolvimento das lideranças e fortalecer redes entre elas. Apoio à cooperação

entre o poder público, empresas, entidades representativas da sociedade civil,

entidades de formação e de apoio, visando qualificação, aprimoramentoe

desenvolvimento das lideranças públicas para com suas equipes.

O Sistema de Controle Int?»no para emissão do seu

000087



-"LÀ-lTÁtT?.

município de planalto

CNP/]V° 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1JS3 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto®rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

parecer técnico utilizou o processo de inexigibilidade, cievidamente numerado de fls

001 à 86.

II - FUNDAMENTAÇÃO/ANÁLISE

Inicialmente, é importante que se analise a possibilidade

de utilização da inexigibilidade de licitação para a contratação do objeto ora

mencionado.

Sabe-se que, em regra, as contratações públicas devem ser

precedidas da realização de certame licitatório, cumprindo ao administrador a

escolha da avença que seja mais vantajosa ao interesse público, sem menosprezar o

princípio da impessoalidade, que regula a participação dos licitantes, nos termos do

artigo 37, inciso XXI, da Constituição da República de 1988 e da Lei n." 8.666/1993.

Em caráter excepcional, diante de situações de

inviabilidade de competição, a própria lei estabelece hipóteses de inexigibilidade de

licitação, conforme previsto no art. 25 da Lei n*^ 8.666/93, autorizando à

Administração a realizar contratação direta, sem licitação.

Art. 25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de

competição, em especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante

comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a

comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido

pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a

licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou

Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13
'\

desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de

r\'
À
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notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de

publicidade e divulgação;

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico,

diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

§ Io Considera-se de notória especialização o profissional ou

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de

desempenho anterior, estudos, experiências, publicações,

organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho

é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação

do objeto do contrato.

§ 2o Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se

comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano

causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o

agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais

cabíveis. (Destacou-se).

Neste sentido, nota-se que o objeto de interesse se

enquadra nas hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme legislação transcrita

acima.

Assim, reconhece a Lei que as contratações poderão

configurar situações em que a competição pode se tornar inviável, permitindo a

contração direta dos profissionais ou empresas com notória especialização que

melhor atendam às necessidades da administração pública.

Oportuno dizer, que a Lei de licitações Públicas confere

aos gestores a faculdade discricionária de apreciar e escolher quais empresas ou

profissionais podem prestar serviços de melhor qualidade em situações específicas,

nesse sentido os artigos 24 e 25 permite a contratação direta, dispensando ou

inexigindo a competição através de procedimento licitatório. ^
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È importante frisar ainda, que os requisitos legais de

habilitação acerca de contratações administrativas não eximem o futuro contratado

por inexigibilidade de licitação de sua regularidade jurídica nos termos do art. 27 a

31 da Lei n° 8.666/93.

Por fim, observando os documentos pertinente ao

Processo de Inexigibilidade, constatamos os critérios que justifiquem a contratação,

como a definição clara e precisa do objeto, a existência da necessidade administrativa

da contratação, indicação do pretendido contratado e justificativa de sua escolha, e,

por fim, a especificação das condições e prazos, preço compatível como praticado no

mercado, inclusive prazo de execução aquisição e do pagamento.

III - DA CONCLUSÃO

Sendo assim, concluímos que o objeto, enquadra-se na Lei

if. 8.666/93 e suas alterações posteriores, em especial o disposto nos art. 25, II,

opina-se pela regularidade da Inexigibilidade de Licitação.

Sem mais, é o parecer da Unidade de Controle Interno.

Planalto-Pr., 19 de outubro de 2023

(fcZou /77^
OLDECIR CAMPOS

/ Controle Interno
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SEBRAE

RESOLUÇÃO DIREX NS 13/2019

A Diretoria Executiva do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estado do Paraná - Sebrae/PR,

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 22, parágrafo único, e 23, parágrafo único, do
Estatuto Social, visando dar maior eficiência e celeridade aos processos internos de contratação, em reunião
ordinária realizada nesta data,

RESOLVE:

1. DELEGAR atribuições aos Gerentes a seguir relacionados para:

I. autorizar, isoladamente, a contratação de empresas credenciadas junto ao Sebrae/PR por meio do Portal
de Empresas Credenciadas;

II. assinar, em conjunto com outro colaborador designado no item 2 desta Resolução, as Ordens de Serviço
relativas à contratação de empresas credenciadas no âmbito do Sistema de Gestão de Credenciados, até o
valor máximo de R$ 30.000,00 (trinta mil reais);

III. assinar, em conjunto com outro colaborador designado no item 2 desta Resolução, os instrumentos
jurídicos relativos à contratação de empresas credenciadas no Programa SEBRAETEC, até o valor máximo
de R$ 30.000,00 (trinta mil reais);

IV. assinar, em conjunto com outro colaborador designado no item 2 desta Resolução, contratos ou
quaisquer outros instrumentos jurídicos em que o Sebrae/PR figure como prestador de serviços
(CONTRATADO), até o valor máximo de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais);

V. assinar, em conjunto com outro colaborador designado no item 2 desta Resolução, termos de parceria
para exclusiva cooperação técnica entre as entidades partícipes, conforme o disposto na Norma de
Convênios do Sebrae/PR;

VI. aprovar as Solicitações de Compras e Contratações Simplificada - SCC Simplificada, para aquisição de
produtos e/ou serviços, até o valor máximo de R$ 8.000,00 (oito mil reais), conforme o disposto no art. 8S
da Norma de Compras e Contratações do Sebrae/PR.

As autorizações e contratações que excederem os limites previstos no item 1 desta Resolução serão de
alçada exclusiva da Diretoria Executiva, nos termos do Estatuto Social do Sebrae/PR.

GERENTES:

UNIDADES/ESCRITÓRIOS NOME

Escritório Regional Leste Joaiison Antonio Agostinho

Escritório Regional Centro Joel Franzim Júnior

Escritório Regional Norte Fabrício Pires Bianchi

Escritório Regional Noroeste Luiz Carlos da Silva

Este docurtifcfWimUPl^Relrüriicamünte por Jose Gava Neto, Juiio Ce2ar Agosüni e Vilor Roberto 1 iogueta.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sebraepr.portafdeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código 8D00-07EA-5BF7-
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SEBRAE

Escritório Regional Oeste Augusto César Stein

Escritório Regional Sul César Giovani C. Gonçalves

Assessoria Jurídica Maurício Miyake

Unidade de Gestão de Pessoas Daníele Kíosovski Insaurralde

Unidade de Ambiente e Negócios Empresariais Luiz Antonio Rolim de Moura

Unidade de Gestão Estratégica Agnaldo Gerson Castanharo

Unidade de Atendimento e Relacionamento Vâniá Paula Cruz

Unidade de Marketing e Comunicação Fabíola Negrão

Unidade de Gestão e Inovação de Produtos Joana D'Are Julia de Melo

Unidade de Tecnologia da Informação e da Comunicação Tatiana Peruzzo

Unidade de Controladoria e Finanças Emerson A. Dalla Stella

2. DELEGAR aos colaboradores a seguir relacionados as atribuições conferidas aos Gerentes contemplados

no item 1 desta Resolução, além de outras de ordem administrativa, a serem objeto de instrumento
próprio, observado, em qualquer caso, o disposto nos artigos 22, inciso IX, e 23, Inciso VIII, do Estatuto
Social do Sebrae/PR:

UNIDADES/ESCRITÓRIOS NOME

Regional Leste Mareia E. Giubertoni e Patrícia Albanez

Regional Centro José Henrique Martins e Sueien P. da Costa

Regional Norte Heverson Feliciano e Liciana Pedroso

Regional Noroeste Marcos A. Gonçalves e Wendell M. Gussonl

Regional Oeste Elisangela Rosa e Volmir Valentiní

Regional Sul Maria A. Mülhmann e Elizandro Ferreira

Assessoria Jurídica Bruno H. Ruon e Thiago Ducci Toninello

Unidade de Gestão de Pessoas Renata M. Fonseca e Mara Lucla Bin

Unidade de Ambiente e Negócios Empresariais Rosângela Angonese e Amberson B. da Silva

Unidade de Gestão Estratégica Elmo S. de Souza e Walter Muller G. Xavier

Este docurn'jfW(^(pP^^Sronicamsnte por Jose Gava Neto. Júlio Cezar Agosiini e Vilor Roberto Tioqueta.
Para verificai as assinaturas vá ao site h;íps;,'7sobraepf,portaldeassinaturas.Com.br/verificar/ e utilize o código 8D00-07EA-5BF7-
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Unidade de Atendimento e Relacionamento Cristiane R. S. Almeida e Walderes de L. Bello

Unidade de Marketing e Comunicação Camila Gioda Fumaco e Adriano OItramarI

Unidade de Gestão e Inovação de Produtos João Luís de Moura e Marianne C. Auwerter

Unidade de Tecnologia da Informação e da Comunicação Arilson Nico e Daniel Czaban

Unidade de Controladoria e Finanças Edson L Wojcik e Mara Sílvia A. Fernandes

A presente Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

Curitiba, 15 de outubro de 2019.

VÍTOR ROBERTO TIOQUETA

Diretor Superintendente

JÚLIO CEZAR AGOSTINI

Diretor de Operações
JOSE GAVA NETO

Diretor de Administração e Finanças

Este ciücurTienHIHIIP^^feíronicamenle por Jose Gava Neto, Júlio Cezar Agostini e Vítor Roberto Tioqueta.
Para verificar as assinaturas vá ao site hítps://aebraepr.portaldeas8inaturas.com.br/v©rtficar/ e utiüze o oódioo 8D00-C7EA-5BF7-
45FA.
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ICP
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®^^3ww>
PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Sebrae PR.

Para verificar as assinaturas clique no link: https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/8D00-

07EA-5BF7-45FA ou vá até o site https://sebraepr.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código
abaixo para verificar se este documento é válido.

Código para verificação: 8D00-07EA-5BF7-45FA

Hash do Documento

B45A2DD04C77AD1D55579165C0206F842BF36CF166617404098EC42F88D99D80

0(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 17/10/2019 é(são):
\

0 Jose Gava Neto - 882.905.499-20 em 16/10/2019 23:27 UTC-03:00

Tipo: Assinatura Eletrônica

identificação: Autenticação de conta

Evidências

Client Timestamp Wed Oct 16 2019 23:27:24 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília)
Geolocation Latitude: -23.6183758 Longitude: -46.699522699999996 Accuracy: 3018
IP 200.49.56.18

Assinatura:

Hash Evidências:

59CE94C334C23CE4A185C1DA3222A2CE0910E2C2FDA6F35CA88FC1549CBB8213

0 Júlio Cezar Agostini - 604.633.509-44 em 17/10/2019 10:53 UTC-03:00

Tipo: Assinatura Eletrônica

Identificação: Autenticação de conta

Evidências

Client Timestamp Thu Oct 17 2019 10:53:08 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília)
Geolocation Latitude: -25.4541824 Longitude: -49.253580799999995 Accuracy: 191843
IP 189.75.171.2
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Assinatura:

Hash Evidências:

EB2F865494CDCE1724FOA876717AB0384D8029CFF4DAAA35B1475E3F006B34DO

0 Vitor Roberto Tioqueta - 487.208.879-49 em 17/10/2019 15:59 UTC-03:00

Tipo: Assinatura Eletrônica

Identificação: Autenticação de conta

Evidências

^ Client Timestamp Thu Oct 17 2019 15:59:10 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília)
Geolocation Latitude: -22.9080196 Longitude: -43.1686772 Accuracy: 17.78700065612793
IP 200.222.22.130

Assinatura:

Hash Evidências:

B70E81D7CC71A82A0ACEC44F500A4797F599163FF63D9C4484B0B381E21D5D11
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município de planalto
CNPJ; 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaito.pr.gov.br

município de Praça São Francisco de Assis. 1583
PLANALTO 85750-000 PLANALTO - PARANA

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

Planalto-PR, 23 de outubro de 2023

DE: Luiz Carlos Boni

PARA: Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Contratação através de INEXÍGIBILiDADE, pertinente a contratação de
empresa especializada para oferecer curso/capacitação com metodologia voltada
para atender lideranças a nível público, nos termos do art. 25, da Lei 8.666/93 e
demais disposições legais.

A Comissão de Licitação nomeada pela Portaria 083/2023.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO OE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

INEXÍGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N"* 032/2023
PROCESSO N° 246/2023

Conforme parecer jurídico e documentos encartados ao presente
processo, optou-se pela Inexigíbilidade de licitação na forma do art. 25, da Lei
8.666/93, e suas alterações posteriores à despesa abaixo especificada.

OBJETO - Contratação de empresa especializada para oferecer curso/capacitação

com metodologia voltada para atender lideranças a nível público. Conforme abaixo

segue:

ITEM OBJETO QUANT UNID VALOR UNIT. VALOR

TOTAL

01 Curso na área de liderança e

estratégia em gestão pública.

02 UN R$3.600,00 R$7.200,00

TOTAL R$7.200,00

CRONOGRAMA

|r Modulo . ' . ACENDAS E LOCAIS Hemta | )n»irutor

1 2«««icew-l^»T0

: visJo é total • Utí^ij i •

fDlâ
Miago ttciâ)} 1E00 DCCO NOTES VAI«ERD£

OSSOÀSITJO CCGO NUNES VALVERCe

ino«açt« na PtiMca - Uodi«o í M 30^ 17 30 tmxs ÚC4(ES CC CARVAltCi

Cofluncaçlo M MMao» M impwo na 9*9 tfo púHíca -
^^oaulat

2»QOi»23-r«mot9 UNK »)NEYRESOCE

UMonça Cr«st4«t«>n«<taf-Ui><lulo3- voa S6Q9 - sc»u£ FRKNoscQ eamio MS)» 1730 PAULO V^RA

LKMrança Crvsor« cseiicat - UMUo 3 - ? <>a g«A9 - SC8R<£ FRANCISCO samJo 08 30 i( 1730 PAUIOVOLA

H(9XMç5ts comcimg na gatâe cúMca • WoOdo 4 21íO«2flZ3 - %8RAE PATO EfUMC» M30» 1730 KASSEU UCHUiEO a SAVQ)

Gamtmç». g»súo^fiuxi»am9taiK»-Vi0icaiM»2 2«A»£»»-»<r<cito .tK IURMtAKa¥€N

Otsanfio ̂  Satítégia - U40j<e S - %BRA£ PATO 8RaFJC« M,Màt1730 8RUN0 NÉFRIQUE ROCHA FeVWAES

«tptamanta^âo Oa Eitaiigu ■ Wods fi
3V10C023 • S£fiRA£ FRANCISCO

8EURÃ0
0>a3O»173O BRUNO FCTffSaUE ROCHA FERI8W0ES

(MftaSM) l«^Í0T£CMCA«irEf»O(X»rM. AOMn» Aâcirw AMMT

^  ̂ A0>irf ^

Inexigíbilidade 032/2023
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46)3555-8101
E-mail: planalto@planatto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EÍVIPRESA: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO

PARANA - SEBRAE/PR

CNPJ N° 75.110.585/0012-54

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta
contratação serão utilizados recursos financeiros próprios do Município de Planalto,
Proveniente das seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00290 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

VALOR TOTAL: R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais).

Planalto-Pr, 23 de outubro de 2023

LUIZ CALOS BONI

Prefeito Municipal

Inexigibílidade 032/2023 Página 2
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24/10/2023, 07:42 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
RESULTADO DE INEXIGIBILIDADE / HOMOLOGAÇÃO

RESULTADO DE INEXIGIBILIDADE / HOMOLOGAÇÃO
INEXIGIBILIDADE N® 032/2023

O município de PLANALTO, na forma do art. 25, da Lei
8.666/93, e suas alterações posteriores, optou pela inexigibilidade de
licitação a despesa abaixo especificada.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para oferecer
curso/capacitação com metodologia voltada para atender lideranças a
nível público, deste Município de Planalto - PR.
EMPRESA: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS
EMPRESAS DO PARANA - SEBRAE/PR

CNPJ N": 75.110.585/0012-54

VALOR TOTAL: R$ 7.200,00 (Sete mil e duzentos reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.
DATA: 23 de outubro de 2023.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Diego Vinícius Ruckhaber

Código Identificador:F4346A65

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 24/10/2023. Edição 2884
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

000100
https://www.dlarlomuniclpal.com.br/amp/materia/F4346A65/03AFcWeA5ATDpFvySxPkxJvk9B94bplAQhepD-jeVKIzd03Zsl3DIUn0gfghUrf20USef... 1/1



SICREDI REFORÇA PARCERIA COM PRODUTORAS RURAIS NO
8' CONGRESSO NACIONAL DAS MULHERES DO AGRONEGÓCIO
O Sicredi, instituição fi

nanceira cooperativa com
oresença em todo o Rra-
dl, participa da edição
10 Congresso Nacional das
Mulheres do Agronegócio
X^NMA), (.jue acontece nos
iias 25 e 26 de outubro, no
rransamérica Expo Center.
.'m São Paulo. A instituição
íinanceira estará presente
ao evento, reforçando sua
aarceria com as produtoras
1'urais, empreendedoras e
arofissionais do setor.

Além de contar com um
3spaço exclusivo para re-
:eboí^» público durante os
.tois s do evento, o Sicre-
;ti ainda terá um painel na
;n-c*na "'0 Agro não para'",
ao dia 25 de outubro, às
iih30. Na ocasicão, a geren-
:e de Crédito Direcionado

;lo Sicredi, Mariana Zaniol,
Acompanhada das gerentes
ie Negócios Cristieny de
Souza Paiva, da Central Si-
.•redi Brasil Central, Denise
Zampos Camargo, da Sicre-
11 Campos Gerais c Grande
Curitiba PR/SP, e Rafaela
Debiasi. da Sicredi Ouro

v'erde MT, falarão sobre co-
■jperativismo, finanças no
Agronegócio e os desafios de
ücr mulher no setor.

"Apoiar o Congresso é
uma das iniciativas que
estamos fazendo para fo
mentar ainda mais a parti
cipação feminina no agro
negócio. Temos con\icçào
do potencial do segmento
e acreditamos que, com in-
centivo.s como esse, conse
guiremos colocar as mulhe
res em ainda mais destaque
no setor, oportunizando
espaços de troca, desenvol-
\imento contínuo e domínio
sobre pautas técnicas e de
negótáos'", afirma Mariana.

APOIO DO SICREDI ÀS
MULHERES

Segundo o último Cen
so Agropecuário do IBGE,
18,6% das propriedades m-
rais brasileiras são lideradas
por mulheres. No Sicredi,
24% do total de associados
do Agro são mulheres, so
mando cerca de 170 mil pro
dutoras rurais.

A in.stituição financeira
cooperativa ainda incentiva
o emprecndedorismo femi
nino com captações no mer
cado nacional e internacio
nal para fomentar o crédito
voltado às mulhere.s, Em
2022, a carteira de crédito
para empresas lideradas por

mulheres encerrou o ano em
RS 7,7 bilhões, com mais de
228 mil operações.

Além disso, o Sicredi
promove ainda o empode-
ramento e capacitação das
mulheres por meio do Co
mitê Mulher, para que elas
possam cada vez mais as
sumir novos papéis de pro-
tagonismo e liderança.s nas
cooperativas e nas comuni
dades ein que a instituição
financeira cooperativa está
presente.?

"Acreditamo.s no poten
cial das mulheres nas dife
rentes áreas de atuação, in
cluindo o agronegócio. Por
isso, temos buscado direcio
nar recursos para o público
feminino, pois compreen
demos os desafios que as
mulheres, muitas vezes, en
contram para empreender",
enfatiza Mariana.

A 8^ edição do Congres
so Nacional das Mulheres
do Agronegócio tem como
tema "Dobrar o Agro de Ta
manho com Sustcntabilida-
de: A Marca Brasileira". A
expectativa é que mais de
3 mil congressistas partici
pem do evento. (Laisa Vero-
na Dal Forno - .-ássistente de
Comunicação e Marketing)

BIOLOGA DA ITAIPU PARTICIPA DO I FÓRUM
LÃTmO-AMERlCAIVO DE ECONOMIA VERDE

K  !ma ciuintii-rcira (19).
\ gerente da Divisão de Rescr-
ratório. Sinione Fredcrigi Be-
Aa.ssi. participou do I lovuin
Latino-Americiino de Econn-
nia Verde (l''LEV) no Teatro
vuvo. cm São Paulo (SP). Abió-
oga rcpre.scnlou a Itaipu Rina-
■innal no painel ""Coiuiui.sLas v
iesaíio.s na ge.stãn de resíduos
M\ América Latina", falando
iobre a relação entre .seguran
ça hídrica e rtesíduos sólidos.

O evento foi oi-ganizado
oela EFE, a principal agen
da de notícias em e.spanhol e
1 quarta maior do inundo, e
jontou com a presença de jor-
lalistas e representantes de
Tiganizações como o Banco
VInndial. Unesco, Enibrapa.
Fundação Amazônia Sustentá-
/el, entre outros. O fórum teve
:nmo objetivo discutir projetos
.■ modelos de políticas piiblicas
uira construir uma América
laitina .sustentável e indusiva,
tléiu de criar um espaço que
ãxxjreça pai-cerias e a troca de
jxperiéncias.

Para Bcnassi, c essencial
ãilar sobre os re.siduns sólidos
íiu um fórum como e.sse. "Toda

e.ssa cadeia produtiva gera uma
quantidade de renda para fala
dores c pessoas que trabalham
com a separação (lo.s resíduos,
e quando eles vendem e.sse ma
terial recichhol. a economia se
rnoviiiKMita'". explica.

Em sua apresentação, ela
levou dados de a]guma.s ações
que a Itaipu Binacional reali
za para moMmentar a econo
mia verde, também conhecida
como circular. No lago de Itai
pu, por exemplo, foram reali

zadas 11 campanhas de coleta
de resíduos junto com os pes
cadores. recolhendo, no total,
300 toneladas de materiais,

.Mém da conA'ersa sobre a
gestão de resíduos, o fórum
também apresentou temáticas
sobre a segurança alimentar e
cri.se climátir.a; acesso a água e
recursos hídricos; descarboui-
zação e energias renováveis; e
o papel da economia verde no
empoderamento de comunida
des na região amazônica.

Rt SI I TADO I»; INF.Xir.iBM.inADF HOMOI OnAÇAO
INFXiraUII ll>Al>K N'ÜJ2/2n2J

o MCNK 1J'I0 Ut:i'LANAl. l<>, na fpimu do an. 2S. da Lei
e simti alieiacQes jnisíeiimes, v|iii>u i>ela iiieii^itiilidade de üi-iuvA» n despesa abaixo
cspceific.idB.
0BJL"l'0; Coiitraiação dc ctnpiesA e^cializada para prcrecei' cucFo/eopaciiaçüo com
meicdokigia volinda para niondci lídciaiifas a nível público, deste Município de
l'laiialto CR.

F.MPRILSA; Sl-RVICO Or. APOIO .AS MICRO ti PCOLiüNAS ÜMPRtiSAS IX>
PARASA-.SKBR.\H1'R
C\PJ V: 75 110 585/001Z-S4
A ALOK 10 i .AL; KS 7.2011,00 (Sele mil c duzentos leais)
PRAZO DF, VKíF.NCI.A I2tnescs
DATA dc lUiriibrodo

I.UIZCARI.OS RONI
IHcIcilo Municipill

Mitnidpiu de Planalto
Piaça Sio Francisco de Assis. 15S.1.

85.750-000 - Planalto - Paraná

F.XTRATO DF CONTR.ATO N" 298/202.Í

I.XLXKIIBILIDADL N" 031 ,'2027

D.ATA DA .ASSI-NATliBA: 24 de outubro de 2023.
CONTR.ATANTF: MUNICÍPIO DF PI.ANAI.TO.
rONTRATAD.\: F.NIO JOSF PIRKS DOS SANTOS.

OB.IFTO: Ciintriiação ile empresa para prestação de serviços de auxílio
liinoítií pani .ilcncicr aos casos de Milncrabilítlade social, causadas poi
siiiiavòcs de nuiric occinida cm ramitias carentes, cuja retida per capita
seja jnfecior ou igual /; salái io miiiimo.
3'ALOR TOT.AL: RS 23').100.00 (duzentos e iriiiia e nove iiiil e cem
rcats).
PRAZO DE VIGÊ-NCI,\: 12 (doze) meses.

LUIZ CARLOS UONl
Prefeito Municipal

Município dc Plonalio
Praça São Francisco de -Assis, 1583.

SI 750-i)0() - Planalto - Paraná

F.XTRATO DF, CONTRATO N" 299/2023

INLXKilUILIOADL N" 032 2023

DATA DA A.SSINATURA: 24 de outiibio de 2023.
CO.NTRATANTE: MUNICÍPIO DC PLANALTO.
CONTRATADA: SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEOUENAS
EMPRESAS DO PARANA - SEBR.AE PR.
OBJETO: Ciniiiaiaçào dc empresa especializada pura oferecer
ciirso.eupaeii.tçàti com metodologia toliada para atender lideranças u
nível piiblico, deste .Mtimcipio dc Plniialio''PR.
V.ALOR TOTAL. Ri 7,200.00 (sete mil o duzentos reais).
PRA7X) DF VIGÊNCIA: 12 (dozei meses.

l.tilZ CARLOS BONÍ

Prefeita Municipal 000101


